
fàz o balanço
dos primeiros

“São sobretudo metas acadêmicas as que temos para comemorar”. 
Com esta frase o reitor Hermano Tavares resume as graves dificuldades 

orçamentárias que enfrenta em seu primeiro ano à frente da Reitoria da 
Unicamp, a ser completado em abril próximo. Em meio ao esforço 
concentrado para buscar o equilíbrio das contas internas e resolver 

problemas estruturais históricos, a Unicamp alcançou no período 
o patamar de 35,5% de vagas noturnas na graduação e logrou 

aumentar o número de bolsas de pós-graduação. Páginas 4 e 5.
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O reitor Hermano Tavares: esforço para equilibrar as contas

« e M O J V O C E N m t

O impacto da crise 
sobre o setor públic 
e as universidades

A raiz da crise brasileira atual é mais profunda do que 
o problema do câmbio ou o simples manejo de variáveis 
macroeconômicas, afirma o economista Ricardo Carneiro, do 
Instituto de Economia da Unicamp. Segundo Ricardo, o impacto 
da crise deverá afetar fortemente o setor público. “As administrações 
de nossas universidades estão diante do desafio de gerir, em plena 
recessão, instituições que já  vinham convivendo com problemas 
estruturais gravíssimos”, diz. Páginas 6 e 7. Ricardo Carneiro: crise desafia as administrações públicas

Catarinense é primeiro colocado no vestibular de 99

F
ugindo ao triângulo 
Rio, São Paulo e 
Brasília, redutos dos 
primeiros colocados 
do vestibu lar na
cional da Unicamp em 
anos anteriores, o primeiríssimo 

de 1999 vem de Santa Catarina. 
Natural de Chapecó, Alexandre 
Aloisio Maldaner, de 17 anos, vai 
cursar engenharia da computação. 
“A qualidade do curso e o reco
nhecimento internacional de que 
desfruta a Unicamp determinaram 
minha opção”, justifica. Ele obte
ve como média ponderada 83,48, 
a segunda maior nota da história 
dos vestibulares da Universidade.

Mesmo não tendo feito cur- 
sinho para prestar vestibular, o 
futuro engenheiro sobressaiu- 
se entre os mais de 38 mil can
didatos inscritos. “Elaborei um 
método pessoal de estudo ao 
longo dos anos como prepara
ção para este momento”, diz. 
Segundo ele, não há segredo.

do Tempo, do físico  inglês 
Stephen Hawkings. No entan
to, tem predileção por ficção ci
entífica e terror.

Alexandre faz questão de 
estar sempre bem informado, 
principalmente sobre política. 
Votou nas últim as eleições, 
mesmo estando abaixo da ida
de obrigatória. “Não voto em 
partidos e sim em pessoas”, 
afirma. Para ele, os partidos po
líticos brasileiros ainda não 
conseguem refletir o ideário 
dos cidadãos.

A mãe, a bancária Terezinha 
Maldaner, que acompanhou o fi
lho para ajudá-lo a se instalar na 
cidade, não esconde o orgulho de 
ver o sonho de Alexandre realiza
do. “Ele queria muito fazer este 
curso na Unicamp”, diz ela. A tris
teza fica por conta da separação 
que ambos tiveram que enfrentar. 
“E a primeira vez que meu filho se 
afasta de casa” , completa. 
(R.C.S.)

versidade Federal de Santa 
Catarina (USFC) para o curso 
de engenharia de controle e 
automação: foi o terceiro me
lhor colocado.

Escola pública -  Na tranqüila 
Chapecó, com seus cerca de 130 
mil habitantes, onde a economia 
predominante é a agroindústria, 
Alexandre Maldaner estudou até 
a 5a série em escola pública, pas
sando a freqüentar em seguida o 
Colégio Exponencial, onde o pai, 
Élio Maldaner, é professor de quí
mica.

Afora estudar nas horas va
gas, o futuro engenheiro gosta 
de jogar cartas e praticar espor

tes como fute
bol, vôlei e tênis. 
Mas seu grande 
prazer está mes
mo na leitura. O 
último livro que 
leu foi Uma 
Breve História

“Basta disciplina e disposição 
de estudar em média cinco ho
ras por dia”, revela.

No segundo  se 
mestre do ano pas
sado, ainda que 
não tivesse termi
nado o segundo 
grau, Alexandre 
lançou-se na ma
ratona de vesti
bulares para trei
nar suas ha
b ilid a d e s .
“O resu l
tado foi

satisfatório”, comenta. Na As
sociação Catarinense -  uma es
pécie de Fuvest de Santa Ca
tarina -  ele também foi o pri

meiro colocado e na Uni
versidade Estadual de 

Londrina (UEL) classi
ficou-se em quinto lu
gar para o curso de 
m edicina. Este ano, 

além da Unicamp, 
A lexandre tam 

bém p resto u  
v es tib u la r 

na U n i
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ARTIGO

Crise orçamentária e o 
impasse da autonomia

C a r t a s  
n a  M e s a  ÇJJJ)

A partir desta edição o Jornal da Unicamp abre espa
ço para o leitor. Através de carta, fax ou e-mail o leitor 
poderá se m anifestar sobre os mais diferentes temas, abor
dados ou não por este veículo. O jornal se reserva, no en
tanto, o direito de privilegiar as cartas que tenham interes
se público ou institucional.

As cartas serão selecionadas para publicação no todo 
ou em parte desde que contenham nome completo, assina
tura e endereço que perm itam  a confirmação prévia. Devi
do às lim itações de espaço, serão publicados os trechos 
mais relevantes quando as cartas não forem suficientem en
te concisas.

Cartas devem ser encaminhadas para a A ssessoria de 
Imprensa da Unicamp, Cidade Universitária Zeferino Vaz, 
Barão Geraldo-Campinas-SP - CEP 13081-970 ou pelo fax 
(019)289-3848 ou pelo e-mail: imprensa@obelix.unicamp.br

José Roberto Zan

O aspecto central do quadro de 
crise que vem se configurando este 
ano para as universidades públicas 
paulistas é a ameaça de estrangula
mento financeiro. Custeadas por 
uma percentagem do ICMS arreca
dado pelo Estado, elas deparam atu
almente com uma situação em que 
poderão ter suas atividades seria
mente comprometidas por falta de 
recursos. A grave recessão por que 
passa a economia brasileira tem pro
vocado a queda constante da arre
cadação do referido imposto desde 
agosto do ano passado.

Somada a isso, a política de es
tímulo às exportações leva o gover
no a isentar de tributação os produ
tos destinados ao mercado externo 
de acordo com dispositivos da cha
mada Lei Kandir. E bom lembrar que 
o governo estadual não vem trans
ferindo para as universidades a par
cela que lhes cabe dos repasses 
compensatórios feitos pelo gover
no federal aos estados, previstos 
na mesma lei. Redução das receitas 
por um lado e aumento de despe
sas por outro, decorrentes dentre 
outras razões de dívidas e compro
missos não saldados por adminis
trações anteriores, aumento do nú
mero de aposentados e a expansão 
natural da folha de pagamentos re
sultante de promoções, colocam as 
universidades numa situação de es
trangulamento orçamentário extre
mamente perigosa.

Na Unicamp, o Consu, reunido 
em 18/12/98, aprovou uma série de 
medidas de contenção de gastos, 
incluindo contingenciamento das 
verbas de 95% das vagas, redução 
em mais 15% o volume de horas- 
extras e fixação de férias coletivas a 
partir de janeiro do ano 2000, visan
do reduzir o déficit de R$ 71 milhões 
previsto para o orçamento de 99. A 
Reitoria da Unesp divulgou um do
cumento em fevereiro, fazendo um 
rápido relato da situação financeira 
“gravíssima” daquela Universidade 
e propondo medidas drásticas de 
contenção de despesas para garan
tir o pagamento dos salários. Esses 
fatos colocam em xeque o modelo 
de autonomia financeira das esta
duais paulistas.

Foi após uma longa greve de 
docentes, funcionários e alunos, em 
fins de 1988, que o então governa
dor de São Paulo, Orestes Quércia, 
deu autonomia de gestão financei
ra para as universidades através do 
Decreto n° 29.589, editado em 2/2/ 
1989, estabelecendo que aquelas 
instituições públicas de ensino su
perior e pesquisa passariam a rece
ber mensalmente 8,4% da quota- 
parte do ICMS arrecadado que cabe 
ao Estado. A partir de 1995, o 
percentual definido foi de 9,57%, 
índice que vigora até hoje.

Para alguns setores ligados a 
entidades de classe que participa
ram da greve, essa iniciativa do go
vernador era uma tentativa de divi
dir o movimento dos funcionários 
públicos estaduais, proporcionan

do reajustes salariais diferenciados 
para docentes e técnico-administra- 
tivos das universidades. Para ou
tros, tratava-se de uma proposta 
que não poderia ser rejeitada pelos 
trabalhadores das universidades, 
uma vez que a autonomia era uma 
de suas principais bandeiras. De um 
certo modo, o referido decreto sig
nificava uma vitória do movimento 
sobre o governo. A possibilidade 
que se abria para as universidades, 
de gerirem autonomamente seus re
cursos financeiros livrando-se de 
práticas clientelísticas e populistas 
de certos governantes, apontava fa
voravelmente para a preservação da 
sua autonomia didática, científica e 
administrativa.

Nos últimos anos, porém, esse 
modelo de autonomia -  que o MEC 
parece pretender adotar para as uni
versidades federais -  vem revelan
do, de uma maneira cada vez mais 
clara, a sua face perversa. Isso se 
deve ao fato de ser um modelo atre
lado apenas a um tributo estadual 
extremamente vulnerável frente às 
oscilações da economia, passível de 
sonegação em larga escala e sujeito 
a isenções com relação a determi
nados produtos, em função de ne
cessidades conjunturais da política 
econômica (Lei Kandir). Além dis
so, trata-se de um imposto que, de
vido a uma série de outras distor
ções, vem se tomando alvo de ata
ques de setores ligados ao gover
no que chegam a defender a sua 
extinção. Para o ex-ministro Maílson 
da Nóbrega, “o ICMS morreu e é 
preciso enterrá-lo” (FSP-3/4/98). 
Desse modo, fica em aberto o futu
ro da autonomia financeira das uni
versidades paulistas no caso de 
uma ampla reforma tributária no país. 
Além disso, o decreto da autono
mia estabeleceu que funcionários e 
docentes aposentados permane
çam nas folhas das universidades 
sem previsão de ampliação propor
cional dos recursos orçamentários 
em função do aumento do número 
de aposentadorias. Apesar das en
tidades representativas de docen
tes e funcionários terem alertado as 
administrações sobre os riscos que 
estavam embutidos nesse disposi
tivo, os reitores aceitaram a propos
ta sem alterações. Hoje, arcamos 
com os efeitos ameaçadores dessa 
medida. O exemplo da Unicamp é 
contundente com relação a esse as
pecto: os gastos com a folha de pa
gamento dos seus aposentados 
evoluiu de 2% do orçamento em 
1990 para 17%em 1998.

Mas, enquanto o pior não vem, 
a Universidade continua a sofrer, em 
escala ampliada, os efeitos nefas
tos da crise econômica. As últimas 
previsões quanto à arrecadação 
para este ano ultrapassam os prog
nósticos mais pessimistas feitos no 
ano passado. Setores do próprio 
govemo trabalham com a hipótese 
de que o PIB deverá cair em até 4% 
e a inflação deverá ultrapassar a 
marca dos 10%. Em São Paulo, o 
govemo considera a possibilidade 
de que neste ano serão arrecada

dos R$ 2 bilhões a menos de ICMS 
do que no ano passado. Neste ce
nário, a crise financeira das uni
versidades públicas paulistas atin
girá patamares dramáticos, com 
efeitos danosos no plano 
institucional. Por exemplo, cresce 
entre os docentes a expectativa de 
revisão do regime de trabalho de 
dedicação exclusiva à docência e 
à pesquisa (RDIDP), liberando-os 
para a busca de salários comple
mentares no mercado de trabalho.

No âmbito das administrações, 
soluções paliativas vêm sendo ide
alizadas para ampliar a captação de 
recursos do setor privado, seja atra
vés da ampliação de convênios 
com empresas, seja redefinindo o 
significado da extensão. Alternati
vas como essas entram de maneira 
direta no terreno problemático da 
relação da universidade com a so
ciedade. Se implementadas de ma
neira apressada, podem compro
meter os fundamentos da autono
mia e, por conseguinte, a natureza 
do conhecimento produzido pela 
universidade.

Para inverter esse quadro, de- 
vem os concentrar esforços 
numa ampla mobilização para que 
possamos reivindicar mais ver
bas junto ao govemo do Estado 
e sensibilizar a opinião pública 
com relação à ameaça que paira 
sobre as universidades públicas 
paulistas, situadas entre as mai
ores e mais importantes do país. 
A propósito, é bom lembrar mais 
uma vez que o decreto que insti
tuiu a autonomia financeira em 
questão foi editado logo após 
uma longa greve de docentes, 
funcionários e alunos que, den
tre outras atividades, organiza
ram, em outubro de 1988, o ato 
público “SOS Universidade”, fa
zendo com que o movimento sa
ísse para fora dos campi. O re
sultado foi extremamente positi
vo, culminando em grandes ma
nifestações em diversas cidades 
do Estado, angariando apoio de 
entidades e personalidades im
portantes do meio sindical, polí
tico e intelectual, e contribuindo 
para que o movimento passasse 
a ser visto pela sociedade não 
apenas como reivindicação sa
larial de docentes e funcionários, 
mas como luta em defesa da uni
versidade pública, gratuita e de 
qualidade. Sem dúvida, a demons
tração de força por parte do mo
vimento obrigou o govemo a res
ponder às reivindicações da co
munidade universitária; num pri
meiro momento, com ações re
pressivas e, em seguida, com o 
decreto da autonomia. Talvez fos
se oportuno iniciarmos o semes
tre letivo organizando um ato 
público com objetivos semelhan
tes. Precisamos modificar o qua
dro atual antes que seja tarde.

José Roberto Zan, professor do Ins
tituto de Artes, é presidente da As
sociação dos Docentes da Unicamp 
(Adunicamp)

Hobsbawn
A leitura de uma conferên

cia do historiador Eric Ho
bsbawn, inserida em seu livro 
Sobre a História, fez-me lem
brar as dezenas de milhares de 
jovens estudantes que ingres
sam neste mês de março em 
nossas universidades, inclusive 
na Unicamp. Pensei então que 
esses jovens abrem diante de si 
um horizonte tão largo quanto 
precioso, pois são ainda poucos 
os brasileiros que têm a sorte 
de chegar a esse patamar cul
tural. Gostaria que, se possível, 
reproduzissem o breve trecho da 
conferência de Hobsbawn em 
que ele fala da responsabilida
de social do estudante e futuro 
profissional diante daqueles que, 
com seu esforço anônimo, con
tribuem para a sua formação.

O trecho de Hobsbawn é o 
seguinte:

"Como estudantes dessa 
universidade, vocês são pes
soas privilegiadas. As pers
pectivas são as de que, como 
bacharéis de um instituto co
nhecido e prestigiado, irão 
obter, se assim escolherem, 
uma ótima condição na soci
edade, carreiras melhores e 
ganhos maiores que os de ou
tras pessoas, embora não tan
to quanto os de prósperos  
homens de negócios. O que 
eu quero lembrar a vocês é 
algo que me disseram quan
do comecei a lecionar em uma 
universidade. 'As pessoas em 
função das quais você está 
lá', disse meu próprio profes
sor, 'não são estudantes bri
lhantes como você. São estu
dantes comuns, com opiniões 
maçantes, que obtêm graus

medíocres na fa ixa  inferior 
das notas baixas, e cujas res
postas nos exames são quase 
iguais. Os que obtêm as me
lhores notas cuidarão de si 
mesmos, ainda que seja para 
eles que você gostará de le
cionar. Os outros são os úni
cos e precisam de você. Isso 
não vale apenas para a uni
versidade mas para o mundo. 
Os governos, o sistema eco
nômico, as escolas, tudo na 
sociedade, não se destina ao 
beneficio das minorias privi
legiadas. Nós podemos cuidar 
de nós mesmos. E para o be
nefício da grande maioria  
das pessoas, que não são par
ticularmente inteligentes ou 
interessantes (a menos que, 
naturalmente, nos apaixone
mos por uma delas), não têm 
um grau elevado de instru
ção, não são prósperas ou re
almente fadadas ao sucesso, 
não são nada de muito espe
cial. E  para as pessoas que, 
ao longo da história, fora de 
seu bairro, apenas têm entra
do para a história como indi
víduos nos registros de nas
cimento, casamento e morte. 
Toda a sociedade na qual 
valha a pena viver é uma so
ciedade que se destina a elas, 
e não aos ricos, inteligentes e 
excepcionais, embora toda 
sociedade em que valha a 
pena viver deva garantir es
paço e propósito para tais mi
norias. Mas o mundo não é 
feito  para o nosso benefício 
pessoal, e tampouco estamos 
no mundo para nosso benefi
cio pessoal. Um mundo que 
afirme ser esse seu propósito 
não è bom e não deve ser du
radouro ".

LUÍS CARLOS SANAJOTTI,

(comerciante de sebo 
em Americana)
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INSTITUCIONAL

Em pauta a reforma do estatuto
Objetivo é modernizar as leis que regem a vida da Unicamp, além de ajustá-las à nova LDB

HISTÓRIA. O fundador Zeferino Vaz preside a primeira reunião do Conselho, em 1967

U
ma década depois 
de concluído o 
seu processo de 
i n s t i t u c i o n a 
lização, defla
grado nos anos 

80, a Unicamp começa a dis
cutir, neste mês de março, o pro
jeto de reforma de seus estatu
tos. O projeto, que vem sendo 
preparado desde meados do ano 
passado e passou à fase de de
bate público nos últimos dois me
ses, nasceu da necessidade de 
adaptar as leis internas da Uni
versidade à nova Lei de Diretri
zes e Bases (LDB) recentemente 
votada pelo Congresso. No en
tanto, traduz também a proposta 
da Reitoria para tomar o estatuto 
mais efetivo e mais próximo da 
prática acadêmica e administrati
va da Unicamp.

Debatido intensamente nas 
congregações e nas entidadas re
presentativas, o projeto tem incor
porado numerosas sugestões e já 
está se encaminhando para uma 
terceira versão. A essas reuniões a 
Reitoria tem enviado, a convite das 
unidades, representantes com a fi
nalidade de esclarecer aspectos da 
proposta e agregar o máximo de con
tribuições possíveis à redação da 
versão final que será enviada, como 
proposta, para a discussão no 
Consu.

O projeto busca reduzir o esta
tuto aos princípios e normais ge
rais, “deixando para o Regimento 
Geral e para as deliberações do 
Consu o detalhamento mais susce
tível de superação no tempo, sujei
to a reinterpretações e mudanças”. 
Além disso, trata de preencher la
cunas que se abriram no texto do 
estatuto hoje vigente, que pouco 
diz, por exemplo, sobre as ativida
des de extensão, que ocupam hoje 
um espaço definido no cotidiano da 
Unicamp. Enxuta e ágil, a proposta 
deixa claro que tanto o Regimento 
Geral quanto as deliberações do 
Consu continuarão vigindo naqui
lo em que não colidam com o novo 
estatuto, evitando-se assim criar 
um vazio legal como conseqüência 
das simplificações e reduções fei
tas sobre o estatuto anterior.

Em sua reunião que marcará o 
início da discussão da proposta, o 
Consu deverá fixar um cronograma 
de discussão próprio e no âmbito 
das congregações. Composto de 
124 artigos —  31a menos que o 
estatuto vigente — a expectativa é 
de que venha a ser aprovado ainda 
neste primeiro semestre. A aprova
ção de qualquer das alterações 
sugeridas exigirá, no entanto, maio
ria de dois terços e, portanto, inten
sa negociação. A seguir, algumas 
das alterações mais importantes 
proposta^ pelo projeto da Reitoria.

A composição do Consu
A nova LDB determina que os 

órgãos colegiados deliberativos das 
universidades tenham em sua com
posição 70% de docentes, deven
do os demais 30% ser preenchidos 
por representantes da “comunida
de institucional, local e regional”. 
Para ajustar-se a esse dispositivo 
e contemplar todos os segmentos 
internos e externos, optou-se por 
ampliar de 63 para 70 o número de 
membros do Conselho Universi
tário (Consu), com a seguinte 
composição: 20 diretores de uni
dades, 27 representantes docen

tes, 16 representantes de discen
tes e funcionários e 5 represen
tantes externos — além do reitor 
e do vice-reitor. Mantém-se o 
número total de representantes 
de servidores e alunos no Consu 
e reduz-se a bancada externa em 
um representante.

No contexto da recomposição 
do Consu, algumas das alterações 
propostas pela Reitoria têm caráter 
claramente liberalizante. Por exem
plo, os cinco pró-reitores continu
ariam tendo direito a voz no Conse
lho, mas perderiam seu direito a 
voto, uma vez que são indicados e 
não eleitos.

Finalmente, outras visam a dar 
maior densidade à bancada docen
te, como a que altera a forma de 
eleição dos representantes dessa 
categoria. Com efeito, dos 27 re
presentantes docentes, 24 seriam 
representantes da carreira do ma
gistério superior; os três outros 
seriam eleitos na condição de re
presentantes das demais carreiras 
docentes, historicamente excluídas 
das decisões do Consu e que cor
respondem hoje a 11% dos docen
tes da Unicamp. Deve-se conside
rar que, além de ser hoje reduzido 
o contingente de docentes nos 
primeiros níveis da carreira (MS. 1 
e MS.2), a junção proposta dos ní
veis 4 e 5 reduzirá a carreira docen
te a apenas três níveis.

Há inúmeras formas para com
posição da representação docen
te, segundo o entendimento da Rei
toria. Alternativas poderiam ser, por 
exemplo, a representação por área 
ou ainda a representação por nível, 
uma composição destas duas ou 
mesmo uma eleição universal em 
que se garanta uma bancada míni
ma de representantes de professo
res titulares. Tudo isto tem sido 
ventilado em várias reuniões em 
que o assunto foi discutido.

A questão departamental 
e as congregações

Foi um fato marcante da histó
ria universitária brasileira que, nos 
anos 60, os departamentos tenham 
substituído a estrutura anacrônica 
e centralizadora das cátedras. A di
nâmica das décadas seguintes de
monstrou, entretanto, que a agen
da administrativa e acadêmica de 
muitas das unidades de ensino e 
pesquisa passou a girar em tomo 
de uma lógica não exatamente 
departamental, mas sim de um eixo 
constituído pelas atividades-fim da 
universidade — o ensino, a pes
quisa e a extensão. Muito contri
buiu para isso o fato de que, sob a 
ação das instituições de fomento e 
dos investimentos direcionados,

essas atividades se tomaram com o 
tempo verdadeiras instâncias admi
nistrativas das unidades, retirando 
atribuições dos departamentos. 
Nesse aspecto, a proposta da Rei
toria leva em conta que a história 
das várias unidades acadêmicas 
mostra que sob a denominação “de
partamento” se encontram várias es
truturas distintas que não 
correspondem, na prática, à estru
tura de dapartamento prevista na 
antiga LDB.

Diante da necessidade de mu
dar, evidência hoje amplamente ad
mitida no meio universitário em 
geral, a Reitoria propõe uma solu
ção conciliatória na qual as unida
des que o quiserem poderão se or
ganizar em tomo de estruturas 
substitutivas do tipo matricial que 
tenham em um dos eixos as coorde
nações de graduação, pós-gradua
ção e extensão, e, em outro, estrutu
ras a ser definidas pelas próprias 
unidades, como por exemplo grupos 
de pesquisa. A opção de manter a 
estrutura tradicional, no entanto, 
continuaria facultativa às unidades 
que preferirem continuar se organi
zando em departamentos. As atri
buições de uma e outra estruturas 
seriam remetidas ao Regimento Ge
ral da Universidade e aos regimen
tos internos das unidades.

Ao estimular a substituição do 
departamento por fimções acadêmi
cas estruturadas e articuladas entre 
si, a Reitoria propõe, no lundo, uma 
concepção de gestão em que o pro
cesso de tomada de decisão se dê 
por interações horizontais e verti
cais, e não como acontece agora, 
em que o departamento surge cu
mulativamente como uma instância 
a mais no fluxo dos processos numa 
estrutura puramente piramidal.

Essa alteração terá conseqü
ências, naturalmente, na forma de 
composição das congregações, 
hoje lastreadas nos departamen
tos. No caso das unidades que 
optarem por uma nova estrutura, 
a congregação seria integrada ne
cessariamente pelo diretor e pe
los três coordenadores acadêmi
cos, ficando sua composição res
tante a critério de cada unidade, 
devendo seu regimento interno 
prever a forma de representação 
de suas estruturas menores na 
congregação. Nos casos em que 
a estrutura departamental for 
mantida, o novo estatuto conti
nua garantindo a representação 
paritária dos mesmos. Em qual
quer dos casos, entretanto, será 
indispensável que 70% dos mem
bros sejam docentes, como deter
mina a LDB para os colegiados 
universitários.

Eleição de diretores
Outra alteração importante se re

fere à forma de escolha dos diretores 
de unidade. O critério vigente estabe
lece a realização de consulta interna e 
a elaboração de lista tríplice com os 
candidatos mais votados, sendo a es
colha de qualquer deles prerrogativa 
do reitor. O projeto de reforma man
tém a consulta interna nos moldes em 
que é realizada, mas extingue a lista 
tríplice e confere à unidade a prerro
gativa de indicar o candidato de pre
ferência da comunidade.

Essa decisão tem fundo não só 
democrático, mas também histórico. 
Na crônica das eleições para direto
res de unidades na Unicamp, raras 
foram as ocasiões em que os reito
res deixaram de indicar o primeiro 
da lista. Considerou-se, além disso, 
que a Universidade e as congrega
ções já  estão suficientemente 
amadurecidas para acatar, nesse 
caso específico, a vontade majori
tária da coletividade interna.

Carreira docente 
e regime de trabalho

Anseio antigo dos professores 
da Unicamp, juntam-se os níveis 4 5 
da carreira docente (corresponden
tes ao livre docente e a professor 
adjunto, respectivamente), que a ri
gor nunca apresentaram diferença 
nítida de atribuição acadêmica ou 
administrativa. A junção dos dois 
níveis, que já fora objeto de estudo 
nos anos 80 ao tempo do primeiro 
esforço de institucionalização, leva 
inclusive a um estado de isonomia 
real com as duas outras universida
des estaduais — a USP e a Unesp, 
que já a incluíram em seus estatutos 
— no que se refere à progressão na 
carreira, considerando-se inclusive 
os interstícios de três anos exigidos 
entre um nível e outro.

Por outro lado o projeto, ao 
mesmo tempo que consolida os três 
regimes de trabalho docentes vigen
tes na Universidade — de dedica
ção exclusiva, de turno completo e 
de turno parcial —, introduz a 
obrigatoridade de oito horas-aula 
semanais por docente (conforme 
determina a nova LDB) a serem mi
nistradas “em ensino coletivo de 
graduação, pós-graduação e exten
são”. A regulamentação da propor
cionalidade, da quantificação e da 
forma como se dará a distribuição 
dessas aulas será matéria de defini
ção das comissões centrais de gra
duação, pós-graduação e extensão, 
que levarão em conta, além de uma 
homogeneidade desejável entre as 
três atividades acadêmicas, as 
especificidades próprias de cada 
unidade. Permanecem, no contexto 
do regime de dedicação exclusiva

(RDIDP), as regras que facultam as 
atividades externas autorizadas.

Criação da Câmara 
de Extensão

Pela primeira vez as atividades 
de extensão são contempladas ex
plicitamente no estatuto e valoradas 
à altura da importância que alcan
çaram, ao longo dos anos, na práti
ca acadêmica da Unicamp. O proje
to procura não só distinguir nitida
mente os serviços em relação à ati
vidade educacional de extensão — 
visando a criar condições mais fa
voráveis à implementação necessá
ria e urgente das atividades de edu
cação a distância, educação conti
nuada, mestrados profissionais e 
cursos de atualização e aperfeiçoa
mento — como também propõe a 
criação da Câmara de Extensão, que 
completaria, com a Câmara de Ensi
no e Pesquisa e a Câmara de Admi
nistração, o tripé deliberativo do 
Conselho Universitário.

No nível das unidades, propõe- 
se também a criação das coorde- 
nadorias de extensão, a exemplo das 
já existentes para a graduação e a 
pós-graduação, com função de 
agilizar os processos da área e ofe
recer suporte técnico e administra
tivo aos docentes. O projeto prevê 
ainda a formação de um tirndo para 
atendimento de demandas sociais 
na área de extensão.

Criação dos cursos 
seqüenciais

Ajustando-se ao que prevê a 
nova LDB, a proposta da Reitoria 
estabelece critérios para a introdu
ção de cursos seqüenciais na gra
duação, ampliando o leque de for
mação profissional e permitindo que 
os alunos se qualifiquem em dife
rentes modalidades profissionais. 
Segundo define o artigo 20 da pro
posta, os cursos seqüenciais serão 
“constituídos por disciplinas de um 
ou mais cursos de graduação”, 
abrangendo “diferentes campos do 
saber em diferentes níveis”, visan
do à qualificação técnica, profissio
nal ou acadêmica do aluno. A cria
ção de um curso seqüencial estará 
condicionada, no entanto, à dispo
nibilidade de vagas nas disciplinas 
que possam compor um determina
do curso, a critério das unidades.

As revisões futuras
Em suas “disposições transitó

rias”, a proposta de reforma das leis 
internas da Unicamp prevê desde já 
a necessidade de rever e adequar 
aos novos estatutos o Regimento 
Interno do Consu, o Regimento 
Geral da Universidade, o Estatuto 
do Servidor, os regimentos internos 
das unidades e outras deliberações 
e regimentos específicos, além de 
manuais e regulamentos diversos.

O conteúdo dessas “disposi
ções” tem importância particular 
para os docentes por assegurar a 
manutenção das prerrogativas dos 
docentes da parte suplementar e da 
parte especial da carreira, inclusive 
o da denominação de suas funções. 
Aos docentes da parte especial, por 
exemplo, prevê-se pleno respeito à 
vigência de seus atuais contratos, 
ficando sua renovação sujeita aos 
termos da reforma administrativa 
recém-votadano Congresso. Cabe
ria às unidades, entretanto, realizar 
um diagnóstico de sua situação 
nesse caso e propor um cronograma 
de concursos destinados aos pro
fessores da parte especial. (E.G.)
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Apesar das dificuldades, a Unicamp alcança 
o patamar de 35,5% de vagas noturnas e logra 
aumentar o número de bolsas de pós-graduação
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Reitor Hermano Tavares: “Devemos estar 
preparados para o que venha a acontecer”

Eustáquio Gomes

dois meses de 
completar seu 
primeiro ano à 
frente da Uni
camp, o pro
fessor Herma

no Tavares é também, prova
velmente, o primeiro reitor a 
ge ren c ia r a U n iv ers id ad e  
num cenário econômico tão 
adverso e num quadro orça
mentário de margens tão es
treitas. Buscar o equilíbrio 
das contas, driblar dificulda
des emergenciais e negociar 
débitos históricos foram, por
tanto, a preocupação inadiá
vel e prioritária no período — 
e continuará a ser ao longo de
1999. Para o reitor, “são so
bretudo metas acadêmicas as 
que temos para comemorar” .

JU —  Que metas o se
nhor considera que foi pos
sível consolidar nesse perío
do?

Hermano Tavares —  An
tes de mais nada, é importan
te que a comunidade da Uni
camp esteja consciente da si
tuação em que estamos hoje. 
E que situação é essa? Ao 
cabo de 32 anos de existên
cia e de uma década de vigên
cia da autonomia, eu diria que 
a Unicamp está muito bem do 
ponto de vista acadêmico mas 
paralelamente, enfrenta uma 
situação financeira das mais 
difíceis, extremamente preo
cupante, para isto concorren
do componentes estruturais e 
conjunturais. Isto nos forçou 
a ter como objetivo central 
inadiável, neste primeiro ano 
de administração, o seu ajus
te orçamentário. Nossos indi
cadores acadêmicos continu
am crescentes, apresentam  
boa qualidade e são mesmo 
com paráveis aos das boas 
universidades do mundo de
senvolvido. Assim, mesmo 
no mar de dificuldades em 
que o país se debate, há espa

ço para algumas notícias gra- 
tifican tes como a que nos 
chegou no início de feverei
ro, dando conta de que tere
mos 665 bolsas de mestrado 
e 433 bolsas de doutorado da 
Capes em 99, números ligei
ramente superiores àqueles 
que tivemos em 98. Numa at
mosfera de crise generaliza
da, esta é uma notícia mini
m am ente  tra n q ü iliz a d o ra  
para a nossa pós-graduação. 
Todos sabem que o ano que 
passou foi difícil, que tive
mos uma queda orçamentária 
de 4,5% e não bastasse isso 
constatou-se o grave proble
ma dos débitos junto ao Ipesp 
e ao INSS. Várias medidas de 
economia interna foram to
madas e houve também um 
certo rearranjo no plano ad
ministrativo, de modo a tor
nar os trâmites mais funcio
nais e menos onerosos. No 
entanto eu diria que as metas 
que podemos festejar até aqui 
são sobretudo metas acadê
micas.

JU —- Neste período o se- 
nhor também  presidiu o 
C on se lho  de R ei
tores das Universi
dades E staduais  
Paulistas, o Cruesp.
Essas três universi
dades (U n icam p ,
USP e Unesp) têm  
acusado fortes pro
blemas cuja origem 
está sobretudo na 
questão orçamentá
ria. A Unesp, por  
exemplo, acaba de 
fazer circular um in
forme interno anun
ciando medidas e- 
mergenciais pareci
das com as que a 
Unicamp vem toman
do. Como o senhor 
analisa a situação  
dessas universidades 
hoje?

Hermano —  A 
situação das universi

dades públicas paulistas não 
é exatamente igual, mas apre
senta inquietações comuns às 
três. A questão da manuten
ção dos inativos, por exem
plo —  que na Unicamp repre
sentou um salto de 2% para 
17% de comprometimento da 
folha em dez anos —  pode- 
se dizer que se repete nas ou
tras duas universidades. O 
problem a de gastos com a 
área de saúde também preo
cupa e vem merecendo uma 
atenção especial das três. E 
não se pode deixar de colo
car ainda o problem a dos 
precatórios, que seguramen
te é mais sign ificativo  na 
USP, mas que pode vir a pe
sar de m aneira expressiva 
também na Unicamp. Deve- 
se dizer que muitos desses 
precatórios, que são obriga
ções que as universidades 
têm que honrar junto à Justi
ça, decorrem de épocas ante
riores à autonomia, criando 
uma situação de difícil con
torno jurídico. Tudo isto so
mado, vê-se claramente que 
não é mais possível manter o 
funcionamento das três uni-

"Não é mais 
possível 
manter o 

funcionamento 
das três 
universidades 
nos termos 
da autonomia 
outorgada 
em 1989"

versidades nos termos da au
tonomia outorgada em 1989, 
mas que é necessário sim fa
zer modificações que introdu
zam avaliações rigorosas de 
um lado e, de outro, um estu
do de financiamento para as 
universidades que tenha a ver 
com resultados que —  colo
cados como m etas— venham 
a ser efetivamente obtidos e 
fiscalizados.

JU —  O senhor se referiu 
ao problema com o INSS. O 
que isso representa num 
quadro de orçamento insu
ficiente?

Hermano —  Essa ques
tão com o INSS resu ltou  
numa vitória e numa situação 
nova, altamente preocupante. 
A Unicamp contava desde 
1968 com um certificado de 
filantropia que a isentava de 
recolher a parcela patronal 
dos servidores celetistas, que 
hoje são cerca de cinco mil. 
Esse certificado foi suspenso 
em 1994 e desde então, por 
um erro de interpretação, nos 
foi imputado um débito que 
em dezembro de 1998 já  su

perava  os 100 m i
lhões de reais. O lado 
bom da história está 
em que, depois de 
muita negociação com 
o Ministério da Previ
dência Social, conse
guim os a descon
sideração desse  
pretenso débito, real
mente uma vitória di
fícil e rara. A situação 
preocupante se refere 
exatamente à perda da 
prerrogativa de insti
tuição filantrópica e à 
determinação do Mi
nistério de que passe
mos a recolher, a par
tir deste ano, a parce
la patronal que é de 
cerca de 1,5 milhão de 
reais mensalmente — 
ou seja, perto de 20 
milhões de reais este

ano. Isto toma a situação ain
da mais complexa que antes 
e m uitíssim o preocupante 
num quadro de aperto finan
ceiro extremo como o que 
atravessamos.

JU —  O que traz à baila 
a questão da autonomia e 
do modelo de financiamen
to das universidades públi
cas de São Paulo. Após dez 
anos de experiência com a 
autonomia, o senhor a reco
mendaria, por exemplo, às 
universidades federais?

Hermano —  A autono
mia em si nós devemos aplau
dir, até porque se trata de algo 
adotado hoje, com êxito, em 
universidades públicas de 
todo o mundo. Estou convic
to de que a universidade pú
blica como um todo caminha 
nessa direção. No entanto, é 
preciso reconhecer que a au
tonomia que nós vivenciamos 
desde 89 em São Paulo tem 
defeitos estruturais que não 
podem ser repetidos nas uni
versidade federais. Como eu 
disse anteriormente, são de
feitos —  uma espécie de “pe
cado original” da autonomia
—  ligados sobretudo à ques
tão do financiamento de ina
tivos, ao pagamento de pre
catórios e à forma de admi
nistrar as áreas de saúde.

JU —  As áreas da saú
de, a propósito, há muito 
planejam implementar seu 
projeto de captar recursos 
m ediante o atendim ento  
junto a convênios e planos 
de saúde. Qual é sua opi
nião a respeito?

Hermano —  Sou inteira
mente favorável. Uma das 
conseqüências da crise do fi
nanciamento público nos úl
timos 15 ou 20 anos é que ela 
resultou no colapso do siste
ma público de saúde, sobre
carregando fortemente as uni
versidades que mantêm ser
viços de saúde com uma de-
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manda crescente do atendi
mento hospitalar.

Ao aumento da demanda se 
soma o baixo ressarcimento 
dos serviços prestados por par
te do governo. O próprio go
verno já reconheceu essa insu
ficiência e está criando os cha
mados serviços de medicina 
supletiva, que permitirão que 
os hospitais públicos, hoje in
teiramente mantidos pelo Ser
viço Único de Saúde, o SUS, 
possam ampliar seus recursos 
cobrando dos planos de saúde 
os serviços eventualm ente 
prestados a seus associados; 
calcula-se que cerca de 20% do 
atendimento feito em nossas 
unidades de saúde envolva as
sociados dos planos de saúde. 
Para que isso aconteça, esta
mos dependendo da elaboração 
de uma tabela de valores que 
está sendo decidida pelo Mi
nistério da Saúde. De resto, te
mos tudo: uma lei específica, 
serviços de primeira ordem e 
especialistas qualificados em 
praticamente todas as áreas. 
Uma vez autorizados, devemos 
incorporar imediatamente esse 
mecanismo à nossa prática, 
pois não é suportável que fi
quemos à margem de tais fi
nanciamentos.

JU —  A questão dos ina
tivos traz à tona o velho 
tema da criação do fundo de 
aposentadoria  e pensão. 
Sabe-se que a Reitoria tem 
feito negociações nesse sen
tido com o governo do Es
tado. Em que pé estão essas 
negociações?

Hermano —  Desde mea
dos do ano passado temos tra
balhado arduam ente sobre 
duas hipóteses: uma, a cria
ção de um fundo próprio para 
as três universidades; outra, 
a inserção das universidades 
num fundo próprio do Esta
do. A primeira possibilidade 
revelou-se de execução inviá
vel, dadas as dificuldades de 
se contar com uma dotação 
inicial que não seria pequena 
—- num momento em que as 
universidades estão financei
ramente exauridas. Então a 
possibilidade maior é que ve
nhamos a integrar o sistema 
previdenciário do Estado, que 
já  vem se preparando para 
constituir seu fundo próprio, 
o chamado “fundo solidário”, 
possivelmente em 99, já  ajus
tado às modificações na legis
lação previdenciária do país. 
Tivem os recentem ente, os 
três* reitores, um contato pri
vilegiado com a Secretaria de 
A dm inistração do governo 
Covas, que nos colocou a par 
do estudo mencionado e abriu 
a discussão para a inclusão, 
nele, das três universidades. 
Então é possível que logo te
nhamos novidade a respeito.

JU —  Se se confirmarem 
as perspectivas de inflação 
e de queda do 1CMS, a Uni- 
camp será obrigada a to
mar novas medidas de con
tenção?

Hermano —  Em situa
ções como esta, joga-se com 
dois fatores: um, a queda real 
do ICMS; e outro, a compen
sação nominal do ICMS atra
vés da inflação. Mas na ver
dade é difícil ter, a priori, uma 
posição definida sobre isso. A 
única coisa certa é que deve
mos estar preparados para o 
que venha a acontecer. No en
tanto há algo que precisa ser 
assinalado. Nessa movimen
tação do dólar que acabamos 
de assistir, é seguro que, mes
mo que o dólar venha a se es
tabilizar num patamar entre 
1,60 e 1,70 reais, nós teremos 
de pronto prejuízos consoli
dados naquelas despesas que 
são feitas em dólar, basica
mente as despesas com im
portação ligadas, por exem
plo, às bibliotecas. No cálcu
lo inicial que fizemos, isso 
implicará numa quebra orça
mentária de 10 a 15 milhões 
de reais. A perda é significa
tiva se considerarmos que o 
nosso orçamento atual, antes 
de qualquer movimento infla
cionário, era da ordem de 380 
milhões de reais, e que nós já  
tínhamos perto de 95% desse 
o rçam ento  com prom etido  
com salários. Então é possí
vel, sim, que periodicamente 
tenham os que reava lia r e 
redimensionar as medidas de 
contenção já  tomadas, além 
de recorrer a novas, se neces
sário.

JU —  Apesar de todas 
essas dificuldades, uma de 
suas m etas é am pliar  o 
número de vagas na gra
duação. Com o isso será  
possível num quadro de 
tam anha escassez de re
cursos?

H erm ano —  É m inha 
convicção que, apesar da es
cassez de recursos, o número 
de vagas na graduação, pre
cisa ser ampliado a todo cus
to. Há um reclamo social do 
qual não podemos fugir. Nos 
contatos que mantive em to
dos os níveis, no plano do 
executivo, do legislativo e 
com a própria coletividade, 
especialmente ao longo do úl
timo ano, pude sentir 
muito claramente es
sa expectativa. P ri
meiro porque há uma 
pressão muito grande 
do segundo grau por 
mais vagas no ensino 
superior —  e essa de
manda não pode ficar 
eternamente reprimi
da; para atendê-la o 
governo trabalha com 
um aumento de duas 
vezes e meia a três ve
zes o número de va
gas universitárias nos 
próxim os dez anos. 
Segundo porque o pa
ís tem realmente um 
número muito baixo 
de estudantes univer
sitários, apenas 12% 
dos jovens entre 18 e 
24 anos, quando na 
Bolívia essa taxa é de

20%, de 21% no Chile e de 
26% na Venezuela. Então eu 
creio que a maneira mais cla
ra da universidade se mostrar 
disposta a trabalhar para a 
sociedade é aumentando o 
número de vagas, tanto na 
graduação como na extensão. 
Deixo de me referir à pós- 
graduação pelo fato de já  ser 
um sistema que vem apresen
tando resultados invejáveis, 
bem acima de qualquer ex
pectativa latino-americana. E 
sou da opinião de que a ex
tensão pode e deve experi
mentar uma expansão ainda 
mais vigorosa, passando das 
15 mil matrículas atuais para 
próxim o do dobro no ano
2000. Agora, quanto à gradu
ação, que é objeto desta per
gunta, sem dúvida estudare
mos todos os m ecanism os 
possíveis que permitam um 
maior acesso à universidade, 
seja através do aumento de 
vagas no vestibular, seja im
plementando mecanismos de 
pronto preenchimento de va
gas remanescentes ou mesmo 
criando cursos seqüenciais, 
que são um instigante desa
fio que teremos de enfrentar 
nos próximos anos.

JU —  Ainda nessa linha 
de raciocínio, que outras 
metas a Unicamp tem em 
perspectiva para o hori
zonte dos próximos três 
anos?

Hermano —  A Unicamp 
deve continuar como pólo de 
pesquisa  e de incentivo à 
pesquisa na região e no Es
tado. Não podemos perder de 
vista nossa vocação históri
ca, sempre ajustando-a, na
turalmente, aos novos cená
rios. Sabem os que desde 
1970, quando o país voltou 
suas atenções para o desen
volvim ento da pesquisa, o 
fez principalm ente através 
da fixação de cursos de pós- 
graduação —  uma política de 
qualificação que se pode di
zer vitoriosa. Nesse contex
to, a região de Campinas as
sumiu uma posição destaca
da e a Unicamp, juntamente 
com a Puccamp, passou a ser

"E minha 
convicção 
que apesar 
da escassez 
de recursos 
o número 
de vagas na 
graduação 
precisa ser 
ampliado"

o carro-chefe desse empre
endimento. Já estavam aqui 
os in stitu tos estaduais de 
pesquisa, como o já  centená
rio Instituto Agronómico, o 
Instituto de Tecnologia de 
A lim entos, o Institu to  de 
Zootecnia de Sumaré, as uni
dades da Embrapa e outros 
que estou deixando de citar. 
Mais recentemente, na estei
ra do surgim ento da U ni
camp, vieram a ser criadas 
outras importantes unidades 
de pesquisa na cidade, como 
o Centro de Pesquisa e De
senvolvimento da Telebrás, 
o Centro de Tecnologia de 
Informática e o Laboratório 
Nacional de Luz Síncrotron. 
E não foi por acaso que es
tes cen tros se insta laram  
aqui. Eles o fizeram porque 
Campinas contava com duas 
universidades de porte, capa
zes de prover recursos huma
nos e respostas técnicas aos 
problemas que suas pesqui
sas demandavam. Criou-se 
aqui então o que se chama 
um com plexo  c ie n tíf ic o -  
tecnológico. Infelizmente é 
preciso reconhecer que se 
nada fizermos esse comple
xo tende a encolher e a per
der importância. Vários des
ses institutos já  não têm hoje 
o mesmo vigor de antes, en
quanto outros estão sendo es
vaziados ou “secados” . Por
tanto é um momento difícil 
e eu estou convicto de que 
cabe à Unicamp, como uni
versidade e como instituição 
geradora de conhecimentos, 
de idéias, como entidade que 
deve discutir as perspectivas 
e o futuro da sociedade bra
sileira, atuar para que essa si
tuação não se agrave. Che
gamos talvez ao ponto em 
que a Unicamp é não só um 
pólo de pesquisa mas tam 
bém um pólo de resistência 
ao enfraquecimento da estru
tura de pesquisa na região, e 
isto num momento em que se 
consolida universalmente o 
conceito de que o domínio 
do conhecim ento é hoje o 
principal fator de produção. 
Isto significa que se o país 
pretende alterar para melhor 

sua situação social, 
de modo algum pode
rá descartar o esfor
ço tecnólogico. Claro 
que a situação econô
mica adversa que vi- 
venciamos, ao direcio
nar os investimentos 
para causas emergen- 
ciais, trabalha impie
dosamente contra essa 
política de desenvolvi
mento. No-entanto a- 
creditamos que exis
tam no governo, tan
to  no nível federal 
quanto no estadual, 
focos de pensamentos 
que atuam nessa mes
ma direção que aca
bo de expor.

JU —  A Unicamp 
pôs em marcha uma 
reforma geral de seus

estatutos. Qual é o propósito 
dessa reforma?

Hermano —  Antes, uma 
informação cronológica. Em 
1996 foi aprovada no Con
gresso Nacional a nova Lei de 
Diretrizes e Bases, a LDB, 
que é uma lei de hierarquia 
alta, imediatamente abaixo da 
Constituição. Essa lei contém 
parâmetros aos quais nós não 
nos adequamos ainda. O Con
selho Estadual de Educação, 
a quem cabe agora conduzir 
essa adequação no nível do 
Estado, determinou que as 
universidades fizessem a sua 
parte até 28 de fevereiro —  
prazo que estamos tentando 
prorrogar, mas sem a garan
tia de que o consigamos. De 
todo modo é indispensável 
que venhamos a fazer uma al
teração nos nossos estatutos. 
Essa alteração é um processo 
trabalhoso, que exige quorum 
qualificado do Conselho Uni
versitário, isto é, sua aprova
ção por dois terços dos mem
bros; em seguida tem de ser 
votada pelo Conselho Estadu
al de Educação e pela Assem
bléia Legislativa, para final
mente vir a ser sancionada 
pelo governador. Ora, não se 
faz uma reforma de estatuto 
a cada dois anos, é algo que 
dem anda um acúm ulo  de 
questões a serem debatidas 
para que ela seja justificada. 
Então aproveitamos o fato de 
que tínhamos de nos adequar 
às novas regras da Lei de Di
retrizes e Bases e fizemos 
uma proposta de moderniza
ção de diversos pontos do es
tatuto. É claro que o tempo 
foi de fato exíguo para se che
gar a conclusões de tal mon
ta, entretanto não há como 
descartar a necessidade de um 
esforço para chegarm os a 
esse ponto. Espero que seja
mos capazes de atender aos 
prazos que nos foram deter
minados.

JU —  Quais são as alte
rações mais importantes?

Hermano —  Das altera
ções decorrentes da LDB, 
um ponto importante é aque
le que determina que os con
selhos deliberativos (onde se 
inclui o nosso Conselho Uni
versitário) devem ter pelo 
menos 70% de participação 
docente; outro é o que fixa a 
carga didática semanal de 
um professor em oito horas. 
Estes são os pontos que pos
sivelmente farão diferença 
na dinâmica da universidade 
e em seu andamento políti
co. Das modificações apre
sentadas pela Reitoria, creio 
que se destacam aquelas que 
propõem a dispensa da lista 
tríplice na eleição de direto
res, a não inclusão dos votos 
dos pró-reitores nas decisões 
do Conselho Universitário e 
a proposta de uma organiza
ção acadêmica mais m oder
na, não n e c essa ria m e n te  
departam ental, no interior 
das unidades de ensino e pes
quisa.
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ENTREVISTA: RIC AR DO  CA RN EIRO

Qualéo 
tamanho da 

crise r
Como ficam as universidades e o setor 

público em geral com o agravamento da crise

ecém-vindo de um pós-doutoramento na Universidade de Londres, onde 
desenvolveu tese sobre o fluxo de capitais internacionais, o economista 
Ricardo Carneiro divide seu tempo entre as aulas de economia brasilei
ra contemporânea e a direção do Centro de Conjuntura e Política Eco
nômica do Instituto de Economia da Unicamp. É também editor da re
vista Economia e Sociedade, do próprio instituto. Atento ao processo de 
liberalização da economia ao longo da década, Ricardo fa z  aqui uma 
análise do impacto da recente crise cambial e do risco que representa 
para os trabalhadores em geral e para o setor público em particular a 
recessão que se anuncia.

Jornal da Unicamp —  Há 
um a certa  u n an im id ad e  
quanto ao fato de que a tur
bulência econômica por que 
passa o país representará  
uma forte redução da ativi
dade prod utiva  e, co n se
qüentem ente, da arrecada
ção e do emprego. O senhor 
concorda com isso?

Ricardo Carneiro —  Sem 
dúvida. O que se discute hoje 
não é a iminência ou não da 
recessão, mas sim o tamanho 
da recessão. E esse tamanho 
vai depender de um conjunto 
de variáveis, ou seja, em que 
ponto vai se dar a estabiliza
ção do câmbio (se é que vai 
h av e r um a e s ta b iliz a ç ã o ) , 
como os preços internos vão 
se comportar e onde vai parar 
a taxa de juros. Mas certamen
te há um consenso entre os 
econom istas, independente
mente da corrente a que per
tençam, de que essa mudança 
de preço do dólar vai afetar a 
renda das pessoas, do país e o 
emprego. O significado mais 
amplo dessa mudança de pre
ços relativos, que é a desvalo
rização cambial, é na verdade 
o empobrecimento de todos os 
que recebem em moeda naci
onal.

JU —  Mas a desvaloriza
ção não vai permitir um au
m ento das exp ortações e, 
portanto, também da ativi
dade econômica?

R icardo —  O prim eiro  
fato evidente que se segue à 
desvalorização  da m oeda é 
que todos os bens importados 
ficam mais caros, de produtos 
acabados a matérias-prim as. 
No entanto é também verdade 
que, mais lá na frente, digamos 
no prazo de seis meses a um 
ano, o país poderá obter algu
mas vantagens com a desvalo
rização. Uma delas é que se 
vai exportar mais, porque os

produtos brasileiros ficaram 
mais baratos lá fora. Você pode 
perguntar por que esse benefí
cio não é imediato. Não é ime
diato porque perdemos muitos 
m ercados devido à sobreva- 
lorização da nossa moeda e 
também porque o processo de 
abertura feito  na econom ia 
nesses últimos anos, tanto fi
nanceiro como comercial, re
duziu em muito a capacidade 
de produção da indústria. Nes
se caso, veja só, enfrentamos 
inclusive o problema de não se 
ter oferta. Em alguns casos o 
país até mesmo vai ter de mon
tar uma nova capacidade pro
dutiva, porque há setores que

fato de que o comércio inter
nacional está crescendo pou
co. Vários de nossos concor
rentes diretos também tiveram 
sua m oeda d esv a lo rizad a . 
Além disso, nos últimos anos, 
por conta da perda de compe
titiv idade da indústria, nós 
concentramos nossas exporta
ções em países pobres, espe
cialm ente os do M ercosul. 
Não é que as exportações não 
possam crescer, elas vão cres
cer, mas o fato é que perdemos 
espaços importantes na Ásia e 
na Europa, e isso não vai ser 
fácil de recuperar. A outra 
questão é que a receita não se 
recupera na m esm a m edida

“Se as universidades não 
tomarem providências agora, 

seguramente terão que 
tomar medidas emergenciais 

muito mais duras ”

praticamente se extinguiram. 
Então é natural que num pri
meiro momento a desvaloriza
ção do real impacte mais os 
preços do que a produção.

JU —  Isto significa que, 
não havendo aumento de ex
portação para já, a ativida
de produtiva tende a cair e 
com ela a arrecadação tribu
tária?

Ricardo —  Infelizm ente 
sim. Mesmo que houvesse uma 
rápida resposta das exporta
ções, ela seria insuficiente para 
compensar a queda da deman
da interna. Além disto, a lenti
dão na recuperação das expor
tações dever-se-á também ao

Ricardo: "O significado mais amplo da desvalorização é o emj

das exportações. Há uma ra
zão para isso: é que a ativida
de exportadora tem menor in
cidência tributária do que a ati
vidade para mercado interno. 
Tem-se naturalmente uma re
cuperação do emprego com o 
incremento da atividade ex
portadora, mas não uma recu
peração tão rápida da receita 
tributária.

JU —  Quais são as cau
sas básicas da crise instala
da?

Ricardo —  As pessoas em 
geral são levadas a crer que 
uma vez resolvida a questão 
do câmbio também se resolve, 
num passe de mágica, todo o

resto. Não é assim. O câmbio é 
apenas uma questão e não ne
cessariamente a mais importan
te delas. E fato que o câmbio 
estava sobrevalorizado, mas as 
causas mais profundas da crise 
estão na po lítica  de lib e ra 
lização do fluxo de capitais e 
de m ercad o rias , ex ecu tad a  
sempre de acordo com a cha
mada agenda liberal e com a 
adesão ao processo de globa
lização. O Brasil em barcou 
nessa e eu diria que de uma ma
neira muito pior que a dos paí
ses asiáticos. Por sua dimensão 
continental e sua estrutura pro
dutiva, a integração produziu 
aqui resultados piores. O que 
houve na Ásia foi um processo 
de integração no processo glo
bal muito mais virtuoso do que 
o caso brasileiro e latino-ame- 
ricano, já  que sua principal fon
te de absorção de capitais foi o 
investimento direto. Isso tem a 
ver com a posição do Japão, 
com  a sua liderança tecn o 
lógica e com a formação da 
econom ia regional da Ásia. 
Portanto a raiz da crise brasi
leira atual é mais profunda do 
que o problema do câmbio ou 
o simples manejo de variáveis 
m acroeconôm icas. A rigor o 
p ro cesso  de in teg ração  
desestruturou a nossa econo
mia.

JU —  Por seu elevado ní
vel de industrialização, o Es
tado de S£o Paulo não esta
ria em condições de reagir 
melhor à crise?

Ricardo —  Ao contrário. 
No Estado de São Paulo os 
efeitos da abertura econômica 
foram muito piores, exatamen
te por concentrar o núcleo mais 
importante da indústria brasi
leira, em particular a de bens 
de capital. Basta lembrar que o 
coeficiente de importação nes
sa indústria, que era de 20% a 
25%, saltou para 75%. Consi

derando-se algumas regiões do Es
tado, o que se teve de fato foi uma 
desindustrialização, com o desmon
te de setores específicos da indús
tria. Do ponto de vista do mercado 
de trabalho, por exemplo, os anos 
90 foram uma tragédia no Estado.
É preciso considerar que além do 
aumento fortíssimo das im porta
ções —  o que significa que expor
tamos empregos —  houve também 
uma modernização tecnológica lo
calizada de grande intensidade, 
conjuntamente com mudanças de 
processos organizacionais que em 
geral economizaram muita mão-de- 
obra. Então no emprego formal fo
ram destruídos milhões de postos 
de trabalho. Por outro lado o nível 
de informalidade aumentou, o ní
vel de remuneração caiu e o mer
cado absorveu muito menos gente 
que nas duas décadas anteriores. 
Nesse contexto, a crise vem piorar 
bastante a situação, porque corre
mos o risco de uma recessão em 
cima de um quadro já  gravíssimo.
Eu diria que será muito pior hoje 
do que foi, por exemplo, entre 81 e 
83, quando ocorreu o cham ado 
ajuste da dívida externa, a década 
perdida. Hoje é pior porque se par
te de um patamar de emprego e de 
renda bem inferior ao daquela épo
ca.

JU —  Com que intensida
de isto pode se refletir na arre
cadação tributária?

Ricardo —  Tudo isso bate 
direto na arrecadação tributária. 
Mesmo que não houvesse um qua
dro de recessão aguda, não se deve 
esquecer que os setores de expor
tação —  que são aqueles capazes 
de uma compensação produtiva — 
pagam menos impostos do que os 
que produzem para o mercado in
terno. Em suma, a receita tenderá a 
cair por duas razões: primeiro por
que a massa salarial vai diminuir — 
os sa lários em geral não estão 
indexados e na melhor das hipóte
ses teremos neste ano uma inflação 
em tomo de 30% a 40%; segundo ^
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)brecimento de todos os que recebem em moeda nacional"

porque, em razão da queda da mas
sa salarial, os setores que produzem 
para o mercado interno terão a sua 
demanda diminuída. Se você ima
ginar que esses setores possam re
cuperar parcialmente essa perda ex
portando, m esm o assim  o efeito 
perverso sobre a carga tributária 
permanece, porque, como eu disse 
an tes, quem  ex p o rta  não  paga 
ICMS.

JU — Mas há quem afirme

que um contexto inflacioná
rio é melhor para quem so
brevive de percentuais de ar
recadação, como as univer
sidades. Embora seja um ra
ciocínio perverso, não seria 
um dado a considerar?

Ricardo —  Para o Estado 
pode até ser bom, porque as 
su as d e sp e sa s  não  es tão  
indexadas e se desvalorizam 
em termos reais, enquanto a 
receita aumenta. Então teori

camente há uma folga para o 
E stado , m as obv iam ente  à 
custa dos bens e dos serviços 
que o Estado paga, inclusive 
salários. Assim , em contra
partida haverá uma claro pre
juízo para os salários, pois a 
re tom ada da in flação  será 
muito rápida; e a reindexação 
salarial, se houver, vai demo
rar. Em resum o, as receitas 
públicas caem mas suas des
pesas caem ainda mais rapi
dam ente, o que obviam ente 
não parece ser uma solução 
consistente com a preservação 
da qualidade do serviço públi
co.

JU — É possível imagi
nar o impacto da retração 
econômica no setor público?

Ricardo —
E possível ima- 
ginar a partir do 
que já  estamos 
vendo. A mora
tória formal de 
M inas e a m o
ra tó ria  branca 
de outros esta
dos não querem 
dizer outra coi
sa. Na verdade 
há poucos es
tados pagando 
a dívida com a 
U n iã o . São 
Paulo, que ha
via obtido uma trégua com o 
governo federal mas que a 
partir deste ano volta a pagar 
13% de sua receita líquida, 
terá de fazê-lo com a arreca
dação caindo. Terá de ajustar 
suas despesas reduzindo-as 
em termos absolutos devido à 
rápida queda da receita tribu
tária. Não é simples apesar do 
mecanismo de desvalorização 
das despesas apontado anteri
ormente. A posição do gover
nador Covas tem sido crítica 
em re la ção  à p o s tu ra  de

Itamar, mas na verdade a si
tuação  de São Paulo  é tão 
ruim quanto a de Minas. Se
gundo dados publicados re
centemente na imprensa, em 
ambos os estados a folha sa
larial e o pagamento da dívi
da consomem mais de 95% da 
receita.

JU — Nesse cenário,  
como ficam as universidades 
estaduais paulistas, que 
mesmo antes da crise do 
câmbio já estavam com di
ficuldade de fechar seus or
çamentos?

Ricardo —  Pois é, as ad
m inistrações de nossas uni
versidades estão diante do de
sa fio  de g e r ir  em p len a  
recessão instituições que já  
vinham convivendo com pro-

“Eu penso que um começo 
de solução seria atacar já  
dois problemas: a questão 
dos inativos e a questão do 
financiamento hospitalar,,

blem as e s tru tu ra is  g ra v ís 
simos. Eu diria mesmo que se 
não forem tomadas medidas 
profundas, já, as três universi
dades correm o risco de que
brar. Mesmo uma análise a dis
tância da evolução orçamentá
ria da Unicamp, por exemplo
—  afinal as contas têm sido 
divulgadas — , mostra que po
deremos ter percalços seriís- 
simos no futuro imediato. Se a 
recessão se aprofundar na pro
porção em que se anuncia, com 
quedas sucessivas nos níveis de

arrecadação, como aliás já  vem 
acontecendo desde o ano pas
sado, não vejo como a univer
sidade possa atravessar 1999 
sem sobressaltos. E quando 
digo sobressaltos me refiro à 
sua capacidade objetiva de sal
dar compromissos, inclusive 
salariais. Então, se as universi
dades não tomarem providên
cias num prazo relativamente 
curto de tempo, seguramente 
terão  que tom ar m edidas 
emergenciais muito mais duras. 
Eu penso que um começo de 
solução seria atacar já  os dois 
problemas que reputo como os 
mais significativos: a questão 
dos inativos e a questão do fi
nanciamento da área hospitalar. 
Como se sabe, as universidades 
estaduais paulistas são as úni

cas in s titu içõ es  
públicas do Esta
do a arcarem com 
o pagam ento de 
inativos em seus 
orçam entos —  e 
este saltou em dez 
anos de 2% para 
17% da folha na 
Unicamp e conti
nua a se expandir 
rapidamente. E a 
área hospitalar so
fre uma sobrecar
ga de dem anda 
que não vem sen
do coberta satisfa

toriamente pelo financiamento 
federal, tudo isso agravado pelo 
colapso progressivo do sistema 
público de saúde e do descre- 
denciamento da m aioria dos 
hospitais privados em relação 
ao Sistema Único de Saúde, o 
SUS. O peso desse desequi
líbrio recai sobre o orçamento 
da Unicamp, do qual a área hos- 
pitalar absorve aproxim ada
mente um terço. E preciso por
tanto enfrentar esse problema 
de forma urgente. (Eustáquio 
Gomes)

Universidades tomam medidas de contenção
Comparativo da Arrecadação do ICMS (cota-parte do Estado) 

nos períodos Jan-Fev de 1997 a 1999
Valores a.p. Janeiro/99 IGP-DI/FGV
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Para tentar reequilibrar seus or
çamentos, seriamente ameaçados 
pela queda do ICMS e por proble
mas estruturais crônicos, as univer
sidades estaduais paulistas — 
Unicamp, USP e Unesp —  toma
ram nos últimos meses várias me
didas de contenção de despesas.

A USP, por exemplo, suspendeu 
toda e qualquer contratação de pes
soal docente e não docente até 15 
de abril, inclusive aquelas que já  es
tavam em andamento. A mesma me
dida já  havia sido tomada pela 
Unicamp em dezembro último, 
quando o Conselho Universitário de
terminou um contíngenciamento de 
95% das contratações de pessoal, 
ampliado para 100% em janeiro.

Entfe as principais medidas de 
contenção adotadas pela Reitoria da 
Unicamp desde junho de 1998 
constam a redução, até aqui, de 
aproximadamente 60% das horas 
extras praticadas na universidade, 
a revogação de 1.300 gratificações, 
a redução do subsídio à alimenta
ção de estudantes (preservando-se, 
entretanto, o programa de bolsas- 
alimentação para os alunos caren
tes) e diversas ações visando a ob
ter maior economia no consumo de 
água e energia.

Mesmo com essas medidas, a 
Unicamp prevê um déficit orçamen

tário de R$ 45 milhões para este 
ano. O desempenho da arrecada
ção nos dois meses iniciais do ano 
confirmaram as preocupações. 
Em janeiro, por exemplo, o repas
se à Unicamp foi 0,47% inferior 
ao mesmo período do ano passa
do e 6,78% inferior a janeiro de 
1997; em fevereiro, a queda foi 
de 3,56% em relação a 1998 e de 
12,78% em relação a 1997.0  dé
ficit foi agravado em dezembro úl
timo pela perda definitiva da prer
rogativa de entidade filantrópica, 
de que a Unicamp gozava desde 
1968, o que a obriga a passar a 
recolher, a partir deste ano, a par
cela patronal referente a seus cin
co mil servidores celetistas. Para 
tentar encontrar uma solução ade
quada a esta difícil situação, o 
Conselho Universitário aprovou a 
criação de um fundo especial vi
sando à obtenção de recursos de 
várias fontes, inclusive extra-or- 
çamentários e adicionais pro- 
ventura originados de negociações 
com autoridades públicas. Para a 
formação desse fundo criou-se um 
grupo de trabalho presidido pelo 
pró-reitor de Desenvolvimento, 
professor Luís Carlos Guedes Pin
to.

Unesp — Em comunicado di

rigido a suas unidades de ensino 
e pesquisa no início de fevereiro, 
o reitor da Unesp, professor An- 
tonio Manuel dos Santos Silva, 
classificou de “gravíssima” a si
tuação das três universidades. 
Nesse informe, o reitor anuncia
va a suspensão de todas as horas 
extras por tempo indeterminado e, 
no plano hospitalar, transferia o 
pagamento dos plantões médicos 
para os recursos extra-orçamentá-

rios. No mesmo pacote de medi
das, a Reitoria da Unesp anuncia
va a realização de entendimentos 
com fornecedores para a renego
ciação de contratos de prestação 
de serviços e de compra de bens, 
a suspensão de todos os investi
mentos que implicam recursos or
çamentários do Tesouro e a redu
ção da liberação de adiantamen
tos financeiros internos em ape
nas 33% de seu valor integral.

Entre outras medidas em 
estudo pela Unesp e que po
derão vir a ser tomadas, cons
tam a suspensão de novas 
contratações, a redução do nú
mero de gratificações de do
centes e não docentes e o pa
gamento direto do vale-refei- 
ção aos servidores como for
ma de eliminar a taxa de ad
ministração da empresa pres
tadora desse serviço. (E.G.)
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INTERD ISCIPLINARIDADE

Estudo pode levar a novos antibióticos
Biólogos e químicos pesquisam a relação entre as abelhas Trigona e Euglossa e as flores de Clúsia

0
 interesse em ex

plicar a relação 
química entre as 
abelhas Trigona 
e Euglossa, que 
coletam resinas 

florais, e não o pólen ou néctar das 
flores de Clúsia, gênero de plan
tas estritamente neotropicais, 
uniu professores e alunos dos Ins
titutos de Química e de Biologia 
(IB) da Unicamp em um estudo 
científico que poderá resultar na 
descoberta de novos antibióticos 
e medicamentos.

A linha de pesquisa teve iní
cio há seis anos, quando o botâ
nico e especialista em Clúsia 
Volker Bittrich e a também botâ
nica Maria do Carmo Amaral, 
professores do Instituto de Bio
logia (IB), contataram Anita 
Marsaioli, professora do Institu
to de Química (IQ) e especializa
da em química dos produtos na
turais, para encontrar nessa ciên
cia a resposta para uma série de 
questões, entre elas a de qual se
ria a composição química dos vo
láteis emitidos pela planta e se es
ses compostos atraem as abelhas. 
Outras questões para as quais 
procuravam resposta eram a fun
ção exercida pelas resinas florais 
de Clúsia na vida dessas abelhas 
e a composição química da resi
na.

Para responder à primeira 
questão, explica Anita Marsaioli, 
foram realizados experimentos 
na Fazenda “Santa Elisa”, do Ins
tituto Agronômico de Campinas 
(IAC), onde existe população de 
Clúsia e foi possível constatar 
que os aromas florais da planta

atraem efetivamente as abelhas 
Trigona. “O estudo em 16 espé
cies da planta revelou que seus 
aromas são constituídos em mai
oria por mono e sesquiterpenos, 
compostos que exercem reconhe
cida atração sobre as abelhas. Ao 
desvendar a composição quími
ca das resinas coletadas, explica 
a professora, constatou-se que 
eram quase totalmente constituí
das de benzofenonas poli- 
isopreniladas. Esses compostos, 
esclarece, apresentaram ativida
de bactericida e fungicida de 
acordo com testes realizados no 
próprio laboratório de Anita. “Se
gundo a literatura, a clusianona,

um dos componentes dessas re
sinas, também apresenta ativida
de microbiana e anti-HIV”, res
salta.

Aplicação — Um passo 
posterior do trabalho foi cons
tatar a utilização das resinas 
coletadas pelas abelhas na cons
trução de seus ninhos. A partir 
de amostras de ninhos cons
truídos próximos de diversos 
espécimens de Clúsia, foram fei
tas análises químicas para con
firmar que as resinas florais des
sas plantas eram usadas na cons
trução dos ninhos. Durante as 
análises foi possível constatar

que os ninhos de Trigonas, ape
sar de serem construídos no 
chão, apresentavam-se limpos, 
sem grandes manifestações de 
fungos e bactérias. “Esse fato 
nos chamou a atenção para uma 
eventual relação entre a ativida
de antimicrobiana da resina e a 
lim peza do n inho” , lembra 
Anita. A realização de testes 
bioautográficos de extratos de 
ninhos de Trigonas revelou a ati
vidade antimicrobial atribuída à 
clusianona.

A partir desse ponto, diz a 
professora, a equipe foi levan
tando outros questionamentos, 
entre eles o de quais seriam os 
microorganismos que sobrevi
vem à ação antimicrobiana das 
benzofenonas. Assim, alguns 
exemplares de Trigona que co
letavam resinas florais foram 
capturados em frascos estéreis e 
tiveram os microorganismos de 
seus corpos isolados. Isso per
m itiu iso lar perto  de 30 
microorganismos, em sua maio
ria fungos do tipo Trichoderma, 
Aspergillus e Demateaceos (ain
da em processo de identifica
ção), que secretam substâncias 
com grande atividade bacteri
cida. Os microorganismos fo
ram isolados com a colaboração 
dos m icrobiologistas Gilson 
M anfio e Silvia Eguchi, da 
Fundação Tropical “André 
Tosello”.

Biocatálise — A resposta 
para uma das perguntas gera
das com o avanço do trabalho 
vem sendo alvo de novos estu
dos da equipe. “Queremos ago

ra conhecer as substâncias 
exsudadas pelos fungos que 
apresentaram atividade anti
m icrobiana acentuada e que 
tipo de biotransformações po
dem executar”, assinala. As
sim, a incursão pelo mundo dos 
microorganismos abriu novo 
horizonte na pesquisa em an
dam ento, ou seja, o uso de 
microorganismos em síntese, a 
biocatálise, que permite a ob
tenção de compostos quirais 
(enantiomericamente puros), 
insumos necessários na indús
tria farmacêutica atual. Com 
apoio da Fapesp foi implanta
do, em 1996, o laboratório que 
avalia o potencial biocatalítico 
dos microorganismos brasilei
ros, uma linha de pesquisa pou
co usual no Instituto de Quími
ca da Unicamp.

O grupo de pesquisas coor
denado por Anita uniu-se re
centemente ao dos professores 
Paulo Moran e José Augusto 
Rodrigues, também do IQ, e 
com reconhecida atuação na 
aplicação de Saccharomyces 
cereviseae em síntese, para 
consolidar a pesquisa em bio
catálise utilizando os mais di
versos microorganismos dispo
níveis na coleção de culturas da 
Fundação “André Tosello” e 
outros isolados em ambientes 
extremos. Esses últimos, res
salta a professora, permitirão 
avaliar a presença de enzimas 
do tipo “extremoenzimas”, as 
que são ativas em condições 
pouco usuais, por exemplo, de 
ph e de temperatura, entre ou
tras. (M.C.P.)

PREVENÇÃO

Pesquisadora avalia incidência de cárie
Levantamento feito na cidade de Piracicaba mostra que o índice está dentro dos parâmetros estabelecidos pela OMS

Antônio Roberto Fava

/\  estatística ainda 
assusta: numa 
lista de 193 paí
ses, elaborada 
pela Organiza-

—  _  ção Mundial de 
Saúde (OMS), o Brasil permane
ce entre os 30 com maior índice 
de CPO-D (soma média de den
tes permanentes, cariados, perdi
dos e obturados) em crianças com 
12 anos de idade. Mas esse per- 
fil vem m elhorando gradati- 
vamente, tomando-se por base os 
números verificados na cidade de 
Piracicaba, onde o índice de CPO 
da criança é de três a quatro den
tes, quando a OMS determina que 
essa marca seja menor ou igual a 
três.

A professora Dagmar de 
Paula Queluz, da Faculdade de 
O dontologia de P iracicaba 
(FOP), pesquisou 925 escolares 
de ambos os sexos, sendo 700 de 
instituições públicas e 225 de par
ticulares, e verificou que as cri
anças de 12 anos de idade apre
sentavam uma média de CPO de 
três a quatro dentes, índice signi
ficativamente menor em relação

aos adolescentes até 18 anos com 
média de sete dentes na boca. Nas 
escolas particulares a pesquisa
dora pôde comprovar que a mé
dia de quatro dentes cariados, 
perdidos ou obturados é menor 
que a verificada nos estabeleci
mentos de ensino público que 
apontaram CPO de 5,7 nos esco
lares de 12 a 18 anos.

Esses resultados fazem parte 
da tese de doutorado de Dagmar, 
defendida recentemente na FOP, 
sob a orientação do professor 
José Roberto Lovadino. O estu
do procurou identificar os fato
res que influem na prevalência de 
cárie e verificar a atuação dos 
dentistas em relação aos aspec
tos preventivos e educativos em 
crianças com idade escolar. 
“Constatamos que só uma mino
ria de escolares conhece ou já  
usou métodos preventivos consa
grados como a aplicação tópica 
de flúor, bochecho com flúor e o 
fio dental”, avalia a pesquisado
ra.

Prevenção — Segundo a pes
quisadora, no entanto, a saúde 
bucal da população de Piracicaba 
não se deve necessariamente ao

número de dentistas que a cida
de tem. Isso porque a relação 
dentista/habitante no Brasil é de
1 para 1.142, e em Piracicaba a 
média é de 1 para 445. “O ideal, 
de acordo com estimativa da 
OMS, é de 1 dente para 1.500 ha
bitantes”, revela. Ou seja, a rela
ção é ainda melhor do que a 
indicada pela OMS.

Ela explica, no entanto, que os 
escolares tendem a necessitar de 
maior atenção do próprio dentis
ta, pois os métodos preventivos 
como bochecho com flúor 
(16,1%) e aplicação tópica de 
flúor (18,9%) estão sendo utiliza
dos por um reduzido número de 
crianças e, além disso, o ensino da 
escovação é passado pela mãe da 
criança e não pelo dentista, como 
era de se prever. Para Dagmar, “o 
declínio na prevalência e na seve
ridade da cárie dentária verifica
do em Piracicaba está associado 
a métodos preventivos imple
mentados no município, destacan
do-se a fluoretação da água que 
abastece a cidade. Também está 
relacionado à utilização de denti
frícios fluoretados e aos progra
mas preventivos, como ensino da 
escovação, profilaxia, aplicação

de flúor, selante de fissuras e pa
lestras educativas sobre a saúde 
odontológica”, explica a pesqui
sadora.

A utilização do flúor é impor
tante porque ele fortalece e re
compõe o esmalte do dente, im
pedindo o desgaste e inibindo a 
ação corrosiva das bactérias que 
causam a cárie. Sua aplicação é 
considerada medida simples, eco

nômica, segura e eficaz para re
duzir cáries em todas as faixas 
etárias da população. “Isso pode 
ser demonstrado através de estu
dos em comunidades que conso
mem água fluoretada em concen
trações ideais, sem interrupção, 
chegando a apresentar uma consi
derável redução de 50% a 60% 
nos níveis de cáries dentárias”, 
ressalta Dagmar.

Dagmar: métodos preventivos reduzem índices da cárie
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Pós-graduação já atrai aluno europeu
O estudante sueco Florian Burmeister escolheu a Unicamp para fazer sua pesquisa de mestrado

reconhecimento 
internacional al
cançado pelo 
Instituto de Físi
ca da Unicamp 
"Gleb Wataghin" 

(IFGW) através do programa de 
pesquisas desenvolvidas em seu 
Laboratório de Pesquisas Foto- 
voltaicas (LPF), tem atraído alu
nos de diferentes partes do mun
do. A opção do estudante sueco 
Florian Burmeister, da Uppsala 
Universitet, em realizar as pesqui
sas de mestrado utilizando-se da 
infra-estrutura do LPF é uma com
provação disso. Sua vinda para a 
Unicamp, onde esteve durante 
oito meses para desenvolver as 
pesquisas para a sua dissertação, 
explica o co-orientador, professor 
David Comedi, foi estimulada por 
seu orientador sueco, o profes
sor Claes-Gõran Granqvist, co
nhecedor dos trabalhos científi
cos realizados pelos professores 
do LPF e apresentados freqüen
temente em congressos interna
cionais.

A permanência do estudante 
em Campinas foi financiada por 
meio de bolsa concedida pela 
Centrala Studiestõdsnãmnden e 
Internacional Science Programs, 
o que demonstra o reconhecimen

to também das instituições à qua
lidade da produção e da infra-es
trutura disponibilizada no LPF. O 
trabalho de Burmeister, intitulado 
“Dopagem de Germânio Amorfo 
Hidrogenado com Bismuto”, es
pecifica Comedi, se enquadra em 
um plano amplo do LPF, que visa 
ao estudo sistemático dos efei
tos decorrentes da introdução de 
impurezas em filmes finos de 
semicondutores amorfos com o 
objetivo de controlar as suas pro
priedades elétricas para aplica
ções em dispositivos optoele- 
trônicos

Interesse — Os resultados 
da experiência de Burmeister fo
ram suficientes para despertar o 
interesse de outros pesquisado
res da Uppsala. Desde a conclu
são de sua dissertação em setem
bro passado, outros alunos da 
universidade sueca têm procu
rado o LPF com objetivo de tam
bém realizar aqui seus estudos. 
A trajetória de Burmeister e o in
teresse crescente demonstrado 
por estudantes de seu país pelo 
IFGW é significativo para a ins
tituição. “O fato de um aluno de 
universidade de renome do ex
terior realizar trabalho de pesqui
sa no Brasil, e ainda com recur

sos financeiros do país de ori
gem, é considerado raro”, des
taca Comedi.

Para o estudante, o trabalho 
realizado nos laboratórios do 
IFGW foi uma experiência sin
gular. “Tudo funcionou muito 
bem durante os oito meses em 
que estive conduzindo a pes
quisa na Unicamp”, garante. Por 
conta disso, diz, aconselhará 
seus colegas suecos a viverem 
experiência semelhante à sua. 
Além do aconselhamento de seu 
orientador sueco, o fato de co
nhecer um pouco do idioma por
tuguês também contribuiu para 
que decidisse participar do pro
grama de pesquisas do LPF. 
“Mas dispor de um laboratório 
bem-equipado foi fundamental 
para a realização de meu traba
lho”, afirma.

Parte positiva de sua estada 
no Brasil, conta o estudante, foi 
também a possibilidade de manter 
contato com o Laboratório Nacio
nal de Luz Síncrotron (LNLS), pró
ximo à Unicamp. “Posso afirmar 
que tive condições privilegiadas, 
além do importante contato com 
os professores do IFGW que exe
cutam pesquisas em quase todas 
as áreas da física," diz.

O germânio amorfo hidro-

0  professor Davi e o sueco Florian: experiência singular

genado, utilizado no estudo de 
Burmeister, é um material que pos
sui aplicações potenciais em dis
positivos optoeletrônicos basea
dos no silício amorfo, principal
mente em células solares, para um 
melhor aproveitamento do espec
tro solar.

A experiência de Burmeister na 
Unicamp, aliada à qualidade de seu 
trabalho, contribuiu para que ele

se tomasse elemento de referên
cia para um grupo de pesquisado
res suecos interessados em am
pliar a cooperação com pesquisa
dores brasileiros. Por conta desse 
interesse, Burmeister já obteve 
uma bolsa de estudos na Uppsala 
para seu trabalho de doutorado. 
Parte do estudo será realizado no
vamente no Brasil, desta vez no 
LNLS. (M.C.P.)
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EDITORA DA
UNICAMP

*Discurso Historien

Narrativa Literária
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Discurso histórico e ruirrativa literária, idealizado 
durante o 482 Congresso Internacional de 
Americanistas, em julho de 1994, discute o 
cruzamento dos olhares entre a literatura e a história, 
suas fronteiras e identidades.
O livro reúne vários ensaios em que historiadores, 
estudiosos de literatura e sociólogos discutem vários 
aspectos do encontro literatura-história, como a 
contribuição destes dois elementos para a construção 
do cidadão e das identidades nacional, pessoal e 
social.
Para os organizadores, "é possível ler a história como 
literatura, ver na literatura a história se escrevendo". É 
válida a leitura deste livro a historiadores, literatos, 
sociólogos, estudiosos e até mesmo para professores 
de história e literatura e estudantes.

14 x 21 cm 
308 páginas 
R$ 15,80
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Em Milagres da fé, Cristina Lopreato se propõe a 
desvendar as raízes e os desdobramentos do 
movimento messiânico liderado por Aparecido 
Galdino Jacinto que eclodiu no município de Rubinéia 
(SP) em 1970, identificando o processo de repressão 
que resultou na prisão e no posterior internamento do 
líder em manicômio judiciário.
A trajetória de Galdino, desde o início dos anos 70, 
quando esteve encarcerado sob acusação de crimes 
praticados contra a Segurança Nacional, foi 
acompanhada pelos jornais de grande circulação no 
País, em especial a Folha de S. Paulo e o Jornal do 
Brasil.

Co-edição com CMU 
14 x 21 cm 
128 páginas 
RS 12,00

Cíntia Ávila de Carvalho procura compreender o 
processo de difusão da psicanálise na sociedade 
brasileira sem recorrer a explicações que ressaltam seu 
caráter religioso ou teológico.
A autora traça a trajetória da psicanálise no Brasil, 
examina suas relações com a Argentina e a França e 
detém-se no caso do Espírito Santo, uma espécie de 
microcosmo do processo geral de difusão da 
psicanálise.
Por meio da leitura do livro de Cíntia Carvalho, o 
leitor poderá perceber como a psicanálise e os 
psicanalistas produzem novas fontes de poder e 
legitimidade, recriando um mundo onde se colocam 
como intérpretes exclusivos de forças insensíveis que 
precisam ser escutadas.

LIVRARIAS DA EDITORA DA UNICAMP
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CICLO BASIC0 
(019) 788.7740

PR0M 0CA0 E DESCONTOS ESPECIAIS NA VOLTA AS AULAS

m m :

,4ív‘.

Co-edição com CMU e Edufes 
14 x 21 cm 
366 páginas 
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ENTREVISTA: ARTHIJR CATTO

Novo CTI quer 
fortalecer relações 
com a Unicamp
Entidade é transformada em fundação pública

U
iidade de refe
rência em pes
quisa e desen
volvimento nas 
áreas de au to
mação, micro- 
eletrônica e de software, a Funda

ção Centro Tecnológico para 
Informática (CTI), organismo liga
do ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, passa a contar a par
tir de março com uma fundação de 
apoio com estreita ligação com a 
iniciativa privada. Com o novo for
mato, novos desafios serão im
postos. Arthur Catto, presidente 
do CTI, fala nessa entrevista so
bre convênios e parcerias com 
instituições, a Unicamp entre elas, 
que contribuirão para concretizar 
iniciativas do órgão.

Jornal da Unicamp - O CTI 
parte agora para uma nova fase 
como fundação na qual a inicia
tiva privada, mais amplamente, 
estará representada por uma 
fundação híbrida, conforme o se
nhor denomina. Os convênios, 
acordos e parcerias devem se 
manter? A nova estrutura de 
algum modo poderá afetar esse 
relacionamento?

Arthur Catto - Com certeza 
o relacionamento será mantido. 
Prova disso é a ampliação da 
ação conjunta que existe nesse 
particular momento, envolvendo 
o CTI, o Cenapad e o Instituto 
Uniemp. Ela ainda está em fase 
de articulação e se trata de uma 
iniciativa na área de automação 
com aplicação  na indústria  
automotiva, de autopeças e de 
aeronáutica. O CTI domina a 
tecnologia que interessa ao pro
jeto; o Cenapad tem o poder de 
processamento de desempenho 
para implementar os algoritmos 
necessários, e o Uniemp tem a 
interface com o setor produtivo 
capaz de fazer a idéia sair do am
biente acadêmico e ser dispo
nibilizada para o mercado.

JU - Essa ação conjunta pos
sibilitará que tipo de resultado 
para as indústrias dos setores 
aos quais o senhor se referiu? 
Em quanto tempo o acordo pode 
ser fechado?

Catto - A iniciativa permitirá, 
entre diversas outras vantagens, 
a troca de arquivos entre siste
mas CAD de diversos fabrican
tes, uma das grandes dificulda
des atuais para os usuários des
ses sistemas. As negociações 
estão bem encaminhadas. Es
tamos trabalhando com um cro- 
nograma bastante curto.

JU -  O setor de automação é 
uma das principais áreas do CTI. 
Nesse campo, como têm sido as 
relações entre ela e a Unicamp?

Catto - Na sua origem, em 
1984, o Instituto de Automação 
foi basicamente constituído com 
o pessoal originário da Faculda
de de Engenharia Elétrica da 
Unicamp. Houve época em que

quase toda a cúpula diretiva do 
instituto era constituída por pro
fessores da faculdade. A parti
cipação da Unicamp também foi 
marcante na formação dos outros 
institutos que compõem o CTI: 
o de Microeletrônica e o de Com
putação, embora não tenha sido 
tão maciça quanto no de Au
tomação. Nosso relacionamento 
informal é antigo, mas foi a par
tir de 1991, quando passamos a 
constituir uma fundação públi
ca com maior autonomia, que o 
relacionamento foi formalizado 
através de um convênio de coo
peração científica e tecnológica.

JU - E essa formalização pos
sibilitou avanços nas parcerias?

Catto - A transformação do 
CTI em fundação pública permi
tirá um fortalecimento nas rela
ções com a Unicamp. Na época, 
início da década de 90, forma
mos dois conselhos, o tecnoló
gico e o de administração. Soli
citamos, então, que fossem indi
cadas pessoas da Unicamp para 
integrar os dois organismos, tan
to que até hoje ambos os conse
lhos contam com pesquisadores 
da Universidade. Procuramos 
também desenhar ferramentas 
que facilitassem a cooperação. 
Uma das dificuldades era esta
belecer o tipo de cooperação e o 
gerenciamento do pessoal en
volvido nos projetos. Para dar o 
direcionamento, incluímos cláu
sulas que garantiam liberdade e 
uma série de direitos tanto para 
o pessoal do CTI quanto da 
Unicamp envolvidos em projetos 
de interesses das instituições. 
Estabelecemos mecanismos para 
aprovação de projetos comuns 
e facilidades para troca de pes
soal na execução de projetos.

JU - Esse mecanismo favo
receu de que modo as relações?

Catto - O convênio cobre 
dois aspectos básicos. O primei
ro é sobre a possibilidade de uso 
de instalações e equipamentos 
das instituições e, o segundo, a 
contagem de tempo de trabalho 
para os profissionais que esti
vessem desenvolvendo projetos 
comuns em uma ou outra insti
tuição. Isso facilitou a ida de 
pessoas do CTI para desenvol
vim ento de trabalhos na 
Unicamp e vice-versa. No início 
da década tivemos movimento 
razoável nesse sentido, princi
palmente na área de automação. 
Depois houve relativa diminui
ção desse fluxo. A impressão 
que fica é que estamos passan
do por tempos mais difíceis. 
Acho que as instituições estão 
hoje se voltando mais para os 
problemas internos e, às vezes, 
se esquecendo de olhar para 
fora.

JU - O senhor poderia enu
merar em quantos projetos do 
CTI a parceria com a Unicamp 
foi importante ou fundamental?

Catto - Eu prefiro não enu
merar porque considero a quali
dade muito mais importante do 
que a quantidade. Além disso, 
porque não apenas em 
termos pontuais, a pre
sença da Universidade 
é importante. A Uni
camp é também for
m adora de m ão-de- 
obra da qual o CTI ne
cessita. A proporção 
entre o pessoal do qua
dro e agregado na for
ma de bolsistas, esta
giários e profissionais 
ligados a clientes que 
participam de nossos 
trabalhos e que são ou 
vieram da Unicamp é 
muito significativa. Há 
outro aspecto também 
que, embora não seja 
quantificável, é funda
mental: o poder de atra
ção que exerce a pre
sença de uma institui
ção como a Unicamp.
Prova disso tem sido a 
instalação crescente de 
indústrias na região do 
pólo de Campinas, co
bertos tam bém  pelo 
CTI e outras institui
ções de relevância para 
a pesquisa e o desen
volvimento.

Arthur Catto, presidente do Centro Tecnológico para a Informática

JU - Nessa nova fase do CTI, 
como atuará o lado público e o 
lado privado que passam a cons
tituir a fundação?

Catto - Certamente de modo

harmônico. A atuação com certe
za será fundamentada no bom- 
senso, ou seja, quando a presen
ça do lado público for mais im
portante para a evolução de um

projeto, esse lado agirá. Do mes
mo modo, quando a atuação do 
lado privado for decisiva, com 
certeza ele estará à frente. 
(M.C.P.)
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Orgão atua em segmentos estratégicos
A Fundação Centro Tecnoló

gico para a Informática foi cria
da em 1983, originalmente como 
órgão do poder Executivo. O go
verno constituía, a partir de en
tão, uma instituição que teria 
como meta a contribuição efeti
va para os setores industrial e 
de serviços, estimulando a ele
vação dos níveis de qualidade e 
agregando valor a produtos e 
processos. Uma das tarefas, tam
bém, era a de prover infra-estru
tura tecnológica de ponta e es
tratégica em suas áreas de atua
ção, tomando-as amplamente 
acessíveis. A instituição coube 
ainda, desde sua fundação, o pa
pel de propor, apoiar e participar 
de programas nacionais, atuan
do como instrumento de política 
governamental.

Vinculado ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, o CTI 
atua em segmentos estratégi
cos ou prioritários definidos 
pelo governo brasileiro por 
meio de programas tecnoló
gicos conduzidos por seus 
três institutos nas áreas de 
microletrônica, de computação 
e de automação. O primeiro, 
que desenvolve program as

nas áreas de microestruturas e 
microssistemas, como circuitos 
integrados e microssensores, 
por exemplo, foi fundamental 
para que a Fundação seja con
siderada, tanto no mercado na
cional quanto no internacional, 
uma instituição de excelência na 
área. O Instituto de Automação 
atua no desenvolvimento de so
luções avançadas para a indús
tria, com objetivo de difundir 
tecnologias e padrões estraté
gicos de automação e sua apli
cação em problemas industriais. 
O instituto atua em engenharia 
sim ultânea, visão com puta
cional e robótica e sistemas dis
tribuídos, entre outros.

Com objetivo semelhante aos 
dos demais institutos que inte
gram o CTI, o'de Computação 
atua voltado ao aprimoramento 
da qualidade e da produtividade 
em software, transferindo os re
sultados do desenvolvimento de 
métodos e ferramentas integra
dos em ambiente de suporte à 
produção, para aumento da 
competitividade e a consolidação 
da indústria de software do Bra
sil.

As pesquisas são desenvol

vidas na instituição por um 
quadro de 109 profissionais, 
14 deles doutores, 32 mestres 
e 50 pesquisadores gradua
dos, muitos oriundos dos cur
sos de formação oferecidos 
pela Unicamp. No total são 176 
funcionários, considerados aí 
os das áreas meio e fim. Além 
de institu ições nacionais, 
como a Abinee, Abinfo, AB
NT, Inm etro, Inpe, USP e 
Unicamp, o CTI mantém acor
dos e linhas de cooperação 
com institutos e centros de 
pesquisa internacionais, entre 
eles o Centro Nacional de 
Microeletrônica, da Espanha, 
LAAS E LAG, da França e 
BIBA, da Alemanha. Presta 
ainda serviços a várias empre
sas nacionais e estrangeiras.

A partir de março o CTI 
passa a contar com uma fun
dação de apoio cujo objetivo 
é facilitar a interação com o 
setor produtivo, agilizando 
todas as fases de seus proje
tos, correspondendo, dessa 
forma, à velocidade exigida 
pelas empresas para a amplia
ção da com petitiv idade. 
(M.C.P.)
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Roteiro de 
Oportunidades

INGLES FRANCÊS
Fones (019) 289-10 26 e 287-5741

• Método dinâmico
• Ambiente agradável e 

descontraído
• Perto da UNICAMP

DESC. ATE 40
Loja 1 - Galeria Flamboyant 

Av. Albino J. B. Oliveira 830 - Fone (019) 289-9684

Livraria e Papelaria

(019)*S
289-6303
289-6304

Livros Didáticos Material Escolar e Escritório 
Impressos Fiscais Xerox e Encadernação

Rua Horádo Leonardi 12 - B. Geraldo 
Campinas
LIVRARIA E PAPELARIA TOLEDO
na Faculdade de Educação Unicamp 
Fone: 788-5560

exibição do videodocumentário
Danielle Rodrigues e a Oaska - o chá da recordação

24 de março de 99 
quarta - às 12:30h. 
auditório do IA - Unicamp 
entrada franca

apoio: SAWä M w l+ i^ íd ifl — fcdlACAÇOO & ArV+e
fone/fax: 236-9978

Maiores informações sobre o i d: www.uniaodovegetal.org.br

CHONET IRAMIDE

frango assado
DIARIAMENTE DAS 17 AS 23 HORAS

na compra de

pizza grande 

vooêUeva

Pizza brotinho 15 cm ou Sanduíche Churrasco
R $ 3 ,9 0  R $  2 ,9 0  1 chope grátis

Pizza 40cm 
Se assada, 

 ̂+ R$ 1,00

Av. Prof. Atilio Martini 424 
Cidade Universitária.

1^289.11.19 

ZD  i r/i m  i rfJ» lA l i a U V  ——
O MELHOR EM ALIMENTOS

I TUDO PARA FORMATURA
Salão para 2.000 pessoas. Colação, coquetéis, 
jantares; baile de formatura e outros eventos.

Orçamentos: (019) 231-5956 - 231-7815
SEM  COMPROMISSO. FACILITA-SE 0  PAGAMENTO.

I R. Abolição 1.580 - Ponte Preta - Campinas - Próx. ao Hiperm. Extra

TecNisys
VENDAS

MANUTENÇÃO
Av. Dr. Romeu Tórtima 413 
Barão Geraldo - Campinas 

Telefax: (019) 289-2734 
Fone: (019)289-9179

Agora com Foto Ferrari, 
Galleria Shopping é 

também lugar de boas fotos.

F O T O ^ O P T I C f l

FERRARI
Câmeras KODAK,
CANON, PENTAX, 
YASH1CA, NIKON, 
tripés, flashes e acessórios

FOTOS PARA 
DOCUMENTOS 
NA HORA

ÓCULOS DE GRAU

ÓCULOS DE SOL:
OS ÚLTIMOS 
LANÇAMENTOS DA B&L

Venha pro Ferrari. Sua foto merece ir pro Galleria.

Rcy/velação gyg Kodak 
'hora

José Paulino 925 (foto) F. 231 -5877 Unimart F. 744-6909  
J.Paulino 895 (óptica) F. 231-5877 Iguatemi F. 252-0655  

Treze de Maio 458 - F. 234-8985 Galleria F. 207-1128

dias de jejum, penitência, 
reflexão e arrependimento dos 

excessos cometidos no Carnaval.
A Quaresma, instituída pela Igreja 

Católica na idade média, é o período 
que antecede a Semana Santa. 

Há 13 anos o Jornal da Unicamp 
tornou-se o meio sem sacrifícios de 
fazer o seu produto chegar direto à 

população* da Unicamp, uma 
comunidade de alta qualificação.

*mais de 20 mil alunos, mais de 2 mil professores, mais de 6 
mil funcionários, mais de 5 mil fornecedores e terceiros que 

prestam serviço no Campus

Tine o seu produto 
da quarentena. 

Anuncie no 
Jomalda Unicamp

Ligue para anunciar: (019) 289-3134

C A f ã à u Á
fénas, fins-de-aemana
Sobrados equipadissimos p/ até 
5 pessoas, com TV, ventilador, 
churrasqueira; em condomínio 
fechado, limpo e seguro, com 
piscina, a 100 metros da praia.

Reservas 
telefax (019) 824-1336 

e telefax (012) 422-1172

livros. Gibis, fflóueis 
CDs. Roupas, Tapetes

Av. Santa Isabel 246 
Barão Geraldo

Fone 289-0028

http://www.uniaodovegetal.org.br
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TOP DA CIÊNCIA

Nossos homens na Academia
Geromel e De Paoli são eleitos e elevam 

para 14 o número de professores da Unicamp 
na Academia Brasileira de Ciências

Raquel do Carmo Santos
pró-reitor de Pós- 
Graduação José 
Cláudio Geromel, 
pesquisador da Fa
culdade de Engenha
ria Elétrica e de Com

putação (FEEC), e o professor Mar- 
co-Aurélio De Paoli, do Instituto de 
Química (IQ), se preparam para ser 
recebidos no seleto grupo de mem
bros titulares da Academia Brasilei
ra de Ciências (ABC), entidade que 
reúne renomados cientistas brasilei
ros de diferentes áreas do conheci
mento. Eleitos em assembléia geral 
em 16 de novembro último, àpós ri
goroso processo de escolha, os pro
fessores aguardam, no momento, a 
cerimônia de posse, que deverá ocor
rer ainda neste semestre.

Com mais de 80 anos de existên
cia, a entidade, fundada em 1916, con
grega hoje 509 pesquisadores de pro
jeção nacional e internacional. Com a 
eleição dos novos acadêmicos — 
Geromel para a seção de Ciências da 
Engenharia e De Paoli para Ciências

Químicas —, a Unicamp passa 
a contar com um grupo repre
sentativo de 14 professores in
seridos no rol de membros da 
ABC em suas diferentes cate
gorias, sendo nove titulares, 
quatro associados e um corres
pondente.

Sistemas de controle -  A
larga especialização do profes
sor Geromel na área de siste
mas de controle valeu sua indi
cação para membro titular da 
Academia. Indicado por três 
outros membros titulares — 
José Fernando Perez (diretor- 
científico da Fundação de Am
paro à Pesquisa do Estado de 
São Paulo-Fapesp), Edgar 
Dutra Zanotto (Universidade 
Federal de São Carlos) e Alcir 
José Monticelli (Unicamp) — 
o professor Geromel acredita 
que sua participação nesse gru
po permitirá incrementar inter
câmbios com grandes persona-

Geromel: estudo de sistemas de controle De Paoli: pesquisa com polímeros condutores

lidades da comunidade científica 
do país e do exterior.

O pró-reitor possui mais de 
130 artigos técnicos publicados 
em periódicos nacionais e estran
geiros. Em 1997, em conjunto com 
dois colegas italianos, publicou o 
livro Control Theory and Design 
pela editora Academic Press Inc. 
Também trabalhou como profes
sor convidado e consultor técnico 
em diversas instituições científi
cas, destacando-se sua atuação du
rante o ano de 1984 no Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
em São José dos Campos e em 
1987 no Instituto Politécnico de 
Milão, Itália. Durante o ano de

1998 foi coordenador do Comitê 
Assessor de Engenharia Elétrica e 
Biomédica do CNPq.

M ateriais polim éricos -
Quando, no final da década de 70, 
uma nova área de pesquisas de 
materiais começou a se desenvol
ver, o pioneirismo na preparação 
de blendas de polímeros condu
tores e polímeros isolantes carac
terizou o trabalho da equipe lide
rada pelo professor Marco-Auré- 
lio De Paoli. Assumindo a lide
rança em nível mundial nas pes
quisas com polímeros condutores, 
o grupo estudou em detalhes os 
processos pelos quais esses mate

riais passam de isolantes a con
dutores e suas relações estrutura/ 
propriedades.

Atualmente a equipe concen
tra suas pesquisas no desenvolvi
mento da chamada “arquitetura de 
dispositivos”, em que se combi
nam diversos materiais com o ob
jetivo de aproveitar suas proprie
dades de forma sinergística. O 
impacto dos trabalhos de De Paoli 
no meio científico pode ser 
mensurado a partir do convite re
cebido recentemente para colabo
rar na preparação de uma enciclo
pédia de polímeros e para escre
ver o capítulo de um livro sobre 
materiais condutores.

A presença da Unicamp na ABC
MEMBROS TITULARES

César Lattes, aposentado pelo Instituto de Física. Titular des
de 22/8/1949. Físico experimental, o professor César Lattes é 
autor de trabalhos reconhecidos internacionalmente na área de 
Raios Cósmicos, mais especificadamente em Altas Energias. Uma 
colaboração com o Japão sobre interações de hádrons em raios 
cósmicos de alta energia observados através de câmaras de 
emulsão, possibilitou o passo natural seguinte: a descoberta das 
bolas de fogo em produção múltipla de píons. Foi um dos funda
dores do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, tendo sido um 
dos seus professores titulares de 1949 a 1994.

Fernando Galembeck, Instituto de Química e vice-reitor da 
Unicamp. Titular desde 30/10/1987. Especialista na área de Físi- 
co-química macromolecular e de superfícies e Química de mate
riais, o professor Galembeck já orientou 21 teses de doutorado e 
22 dissertações de mestrado. Como prêmios recebidos acumula 
entre eles a Medalha dos 20 anos do CNPq, Prêmio Union Carbide 
(categoria professor universitário) e Comenda da Ordem Nacio
nal do Mérito Científico.

José Ellis Ripper Filho, aposentado pelo Instituto de Física. 
Titular desde 30/10/1987. Um dos pioneiros da informática no 
Brasil, o pro fessor R ipper projetou e construiu, no Instituto 
Tecnológico da Aeronáutica (ITA), onde se graduou em Enge
nharia Eletrônica, o primeiro computador brasileiro, apelidado de 
“Zezinho’’. Obteve o grau de mestre e doutor no Massachusetts 
Institute o f Technology (MIT), EUA. Atualmente é diretor-presi- 
dente da AsGA Microeletrônica.

Pierre Kaufmann, Instituto de Física. Titular desde 30/10/ 
1987. O professor Kaufmann contribuiu para a introdução, no 
Brasil, de novas áreas de ciência e tecnologia, incluindo rádio- 
astronomia, rádio-propagação, geodésia espacial, física solar e 
das relações solares-terrestres. Publicou cerca de 190 artigos 
c ie n tífico s . O bteve uma patente  sobre novo processo  de 
posicionamento geográfico (1997). É diretor-executivo do Centro 
de Rádio-Astronomia e Aplicações Espaciais (CRAAE).

Cylon Eudóxio T. Gonçalves da Silva, aposentado pelo Ins
tituto de Física. Titular desde 31/10/1991. O professor Cylon é 
Ph D. em Física pela Universidade de Califórnia, Berkeley, EUA. 
Desenvolveu pesquisas sobre propriedades magnéticas e eletrô
nicas de materiais e estudos sobre super-redes semicondutoras 
semi magnéticas. Possui mais de 70 publicações em revistas in
te rn a c io n a is , com á rb itro , na área de F ís ica  da M atéria  
Condensada. Atualmente é diretor geral da Associação Brasilei
ra de Tecnologia de Luz Síncroton.

Alcir José Monticelli, Faculdade de Engenharia Elétrica e 
de Computação. Titular desde 13/12/1996. O professor Alcir leci
onou na Universidade da Califórnia, em Berkeley, onde também 
realizou pesquisas no Electronic Research Laboratory entre 1982 
e 1985. Atuou em vários projetos de transferência de tecnologia

para o setor produtivo no Brasil e nos Estados Unidos desde 
1973. Atualmente é assessor da National Science Foundation 
(NSF), dos Estados Unidos. Em 1986 recebeu o título fellow  do 
Institute o f Electrical and Electronics Engineers.

Anibal Eugênio Vercesi, Instituto de Biologia. Titular desde 
13/12/1996. Ingressou na carreira científica em 1969, como alu
no de iniciação científica do Departamento de Bioquímica da 
Unicamp. Em 1995 foi professor de Microbiologia no College of 
Veterinary Medicine, University o f Illinois. Suas áreas de especi
alização são Metabolism o e Bioenergética e Bioquím ica de 
protozoários.

MEMBROS ASSOCIADOS

Aldo Focesi Júnior, Instituto de Biologia. Associado desde 
5/12/1988. Professor na Unicamp desde 1968, Aldo realizou pós- 
doutorado na New York University em 1964. É autor ou co-autor 
de cerca de 70 artigos publicados em periódicos nacionais e in
ternacionais. Orientou cerca de 35 teses de doutorado e 20 dis
sertações de mestrado. Especializou-se em Biologia Molecular.

Aécio Pereira Chagas, Instituto de Química. Associado des
de 18/2/1991. Bacharel pela Universidade de São Paulo (USP), 
o professor Aécio chegou à Unicamp em 1969. Professor titutar 
desde 1989, especializou-se nas áreas de Termodinâmica Quí
mica e Química de Coordenação.

Roberto Rittner Neto, Instituto de Química. Associado des
de 10/12/1992. O professor Rittner realizou pós-doutorado com 
o auxílio de Conselho Britânico na University o f East Anglia, In
glaterra. Em suas atividades administrativas constam o cargo de 
assessor técnico da Pró-Reitoria de Pós-Graduação da Unicamp 
no período 1986-1990, tendo sido eleito coordenador da região 
sudeste e membro do Colegiado de Representação Nacional no 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (Crub).

\
Celso Dal Ré Carneiro, Instituto de Geociências. Associado 

desde 15/12/1995. O professor Celso teve oportunidade de parti
cipar ou coordenar dezenas de projetos de aplicação, em diferen
tes partes do território nacional, bem como alguns projetos de com
pilação geológica regional, como o “mapa geológico” e o “mapa 
geomorfológico” do Estado de São Paulo. É autor ou co-autor de 
cerca de 86 artigos técnico-científicos e 24 artigos e notas de di
vulgação científica publicados em periódicos especializados.

MEMBRO CORRESPONDENTE

Jacques Marie Edme Vielliard, Instituto de Biologia. Corres
pondente desde 15/12/1995. O professor Jacques é doutor em 
Ecologia pela Escola Normal Superior da Universidade de Paris. 
Possui especia lização nas áreas de Ornito logia, Ecologia, 
B iogeogra fia  e F ilogenia  de aves. Criou o Laboratório  de 
Bioacústica em 1978, centro de pesquisa de ponta e um dos mai
ores arquivos de sons de animais.

Entidade faz 83 
anos em maio

A Academia Brasileira de Ci
ências (ABC) foi fundada em 3 de 
maio de 1916, no Rio de Janeiro. 
Com o objetivo de promover a qua
lidade científica e o avanço da ci
ência brasileira, a entidade discute 
e propõe novas soluções para ques
tões científicas e sócio-econômi- 
cas, que requeiram uma abordagem 
multidisciplinar.

Em seus 82 anos de existência 
a Academia pautou sua atuação 
pelo envolvimento na maioria dos 
grandes acontecimentos acadêmi
cos e institucionais no plano da ci
ência. Exemplo disto foi a funda
ção de reconhecidas universidades 
brasileiras como a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e a Uni
versidade de São Paulo. Participou 
também do projeto de criação da 
Sociedade Brasileira para o Pro
gresso da Ciência (SBPC) e do 
CNPq.

A Academia reúne seus mem
bros em seis seções específicas: Ci
ências Matemáticas, Ciências Fí
sicas, Ciências Químicas, Ciênci
as da Terra, Ciências Biológicas e 
Ciências da Engenharia. O acadê
mico pode ser titular, associado, 
colaborador, correspondente, be
nemérito ou corporativo.

Para a composição do quadro 
de novos acadêmicos, no caso de 
membros titulares (a mais alta ca
tegoria a ser alcançada) e de asso
ciados são realizadas eleições anu
ais. A indicação é feita por um 
membro titular que, em geral, pro
cura observar a contribuição cien
tífica dada ao país pelo pesquisa
dor.

De acordo com o vice-reitor da 
Unicamp e também membro titu
lar da ABC, professor Fernando 
Galembeck, o número de acadêmi
cos oscila conforme o aparecimen
to de notabilidades nas sucessivas 
gerações de acadêmicos. O núme
ro de indicações registradas na dé
cada de 90 é superior, por exem
plo, ao volume observado nos anos 
80. (R.C.S.)


